
DEFENSORIA PÚBLICA
do Estado do Maranhão

EDITAL

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 44/2026-DPE/MA
(Procedimento de Participação Exclusiva ME/EPP)

A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO-DPE , através de sua
Comissão Permanente de Contratação, designada pela Portaria nº 652/2026-DPGE, tendo em vista o
que consta no Processo SEI nº 0005405.110000938.0.2026, oriundo da Divisão de Material, torna
público, para ciência dos interessados que, realizará licitação na modalidade PREGÃO
ELETRÔNICO, com critério de julgamento MENOR PREÇO, aprovado pela Assessoria Jurídica
conforme parecer nº  284/2026 - ASSEJUR e nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de
2021, pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e pelos Decretos Federal nº
11.462/2023, Estadual nº 38.136/2023 (no que couber), e demais normas aplicáveis, e, ainda, de acordo
com as condições estabelecidas neste Edital, a se realizar:

DATA: 05 de Novembro 2026,  ou no primeiro dia útil subsequente, na hipótese de não haver
expediente nesta data.

HORA: 9:00 horas (nove horas) – horário de Brasília-DF.

LOCAL: Portal de Compras do Governo Federal – www.compras.gov.br

CÓDIGO UASG: 453747

1. DO OBJETO

1.1 Registro de Preços para fornecimento contínuo, sob demanda, em regime de comodato, de água
mineral natural, potável e sem gás, em garrafões retornáveis de 20 litros, com entrega direta nos
Núcleos da DPE localizados no interior do Estado, conforme condições e especificações do Termo de
Referência (Anexo II deste Edital).

1.2  A licitação será realizada por ITEM, conforme tabela constante do Termo de Referência, sendo de
participação exclusiva para ME’s, EPP’s e equiparadas.

1.2.1. Relativamente aos itens, faculta-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu
interesse, devendo oferecer proposta para todos os municípios que os compõem.

1.3 O critério de julgamento adotado será o menor preço, por item.

1.4   Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto descritas no SISTEMA e as
especificações técnicas constantes do Edital, prevalecerão as do Edital.

1.5  Sendo a licitação para registro de preços, posterga-se a indicação de dotação orçamentária para o
momento da assinatura do contrato ou instrumento equivalente nos termos do art. 17º, do Decreto
11.462, de 31 de março de 2023.

1.6 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no endereço eletrônico
https://defensoria.ma.def.br/dpema/portal/licitacoes.

2. DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1 A adoção e a operacionalização do Sistema de Registro de Preços no âmbito do presente certame
observarão o disposto na Lei nº 14.133/2021, bem como as normas regulamentares aplicáveis e as
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regras e condições previstas na minuta da Ata de Registro de Preços, parte integrante deste Edital.

3. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

3.1. Poderão participar desta licitação os fornecedores cujo ramo de atividade seja compatível com o
objeto desta licitação, e que estejam regularmente credenciados no Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores – SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal
(www.gov.br/compras), por meio de Certificado Digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas
Brasileira – ICP – Brasil.

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o terceiro
dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

3.1.2 A obtenção do benefício de Microempresa/EPP equiparadas fica limitada às microempresas e às
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

3.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou da
Defensoria Pública do Estado do Maranhão por eventuais danos decorrentes de uso indevido das
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.3 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação,
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.4 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação.

3.5 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para
as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor
familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual – MEI, nos limites
previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.

3.6. Não poderão disputar esta licitação:

3.6.1 Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.6.2 Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

3.6.3 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários.

3.6.4 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.6.5 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou
civil com dirigente da Defensoria Pública do Estado do Maranhão ou com agente público que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.6.6 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.6.7 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de
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trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos
vedados pela legislação trabalhista;

3.6.8 Agente público da Defensoria Pública do Maranhão;

3.6.9 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição;

3.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente
público da Defensoria Pública do Maranhão, devendo ser observadas as situações que possam
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da
legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.

3.6.11 Empresas cujos sócios sejam cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos membros ocupantes de cargos de direção ou no exercício de
funções administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e
assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área
encarregada da licitação.

3.7 O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição
a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada,
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

3.8 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que
se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de
agentes públicos da DPE.

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

3.10 O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com
recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica
que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos
termos da Lei nº 14.133/2021.

3.12 A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou
representante de empresa que preste assessoria técnica.

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e
lances e de julgamento.

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, conforme exigido no
Termo de Referência, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço até a data e o horário
estabelecidos para abertura da sessão pública.

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

4.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em
definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
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4.3.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°,
XXXIII, da Constituição;

4.3.3. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

4.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

4.4 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

4.5 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei
n.º 14.133, de 2021.

4.5.2 No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

4.5.3 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa,
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4.6 A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ou 4.5 sujeitará o licitante às sanções previstas
na Lei nº 14.133, de 2021, no Código Penal e neste Edital.

4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública
e da fase de envio de lances.

4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

4.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor
final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e
obedecerá às seguintes regras:

4.10.1 A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor
oferta;

4.10.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido
e o intervalo de que trata o subitem acima.

4.11 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá
ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

4.11.1 Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de
julgamento por menor preço; e

4.11.2 Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado
o critério de julgamento por maior desconto.

4.12 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item
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4.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para a Defensoria Pública do Estado do
Maranhão, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e
interno.

4.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

4.14 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

5. DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS

5.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:

a)  Valor total do(s) item(ns);

b)  Descrição do objeto, contendo as informações e especificações do Anexo II do Termo de Referência;

c) Características dos produtos ofertados, composição e demais referências que permitam perfeita
análise e aceitação, de acordo com as especificações constantes do Anexo II do Termo de Referência
deste Edital, bem como: Classificação; Acondicionamento; Vedação e Higiene; Rotulagem; Frescor e
Validade.

5.1.2 Os valores deverão ser expressos na moeda Real, compreendendo todos os custos diretos e
indiretos necessários ao cumprimento do objeto deste edital, em especial o frete, tributos e encargos
sociais.

5.1.3 Para o adequado cadastramento da proposta, a licitante deverá consignar, nos campos próprios,
as informações exigidas pelo sistema, observando, para tanto, as especificações do objeto constantes
deste Edital.

5.1.4 O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para
contratação.

5.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

5.3 O campo ‘Descrição Detalhada do Objeto Ofertado’ será destinado, a critério da licitante, às
informações complementares da proposta, observando-se prazos e condições de execução do objeto
definidos no presente ato convocatório.

5.3.1 A omissão dos prazos e condições fixados no subitem anterior implica a aceitação, por parte da
licitante proponente, daqueles indicados neste edital.

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos
doze meses.

5.6 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

5.7 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, contados da data de abertura
da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital.

5.8. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
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contratações públicas federais e estaduais, quando participarem de licitações públicas;

5.8.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Defensoria Pública do Estado do Maranhão
por parte dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão e,
após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção
das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 51, inciso VIII, da Constituição
Estadual; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento
dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobre preço na execução
do contrato.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES

6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na
data, horário e local indicados neste Edital.

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

6.3 A comunicação entre o PREGOEIRO e as licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de
mensagem, em campo próprio do SISTEMA.

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no
registro.  O critério de julgamento adotado será MENOR PREÇO, conforme indicado no Termo de
Referência.

6.5 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.

6.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado
pelo sistema.

6.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser
de R$ 1,00 (um real).

6.9 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

6.10 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa aberto.

6.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de
duração da sessão pública.

6.12 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive
no caso de lances intermediários.

6.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de
classificação.

6.13.1. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá

 admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

6.13.2. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances
intermediários.
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6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances
segundo a ordem crescente de valores.

6.14.1. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

6.14.2. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

6.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, SE HOUVER, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática,
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores
da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o
fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº
8.538, de 2015.

6.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão
consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.18.2 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco)
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

6.18.3  Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação,
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

6.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

6.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).

6.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

6.19.1.1 Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em
ato contínuo à classificação;

6.19.1.2 Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações
previstos nesta Lei;

6.19.1.3 Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de
trabalho, conforme regulamento;

6.19.1.4 Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos
de controle.

6.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços
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produzidos ou prestados por:

6.19.2.1 Empresas estabelecidas no Estado do Maranhão;

6.19.2.2 Empresas brasileiras;

6.19.2.3 Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

6.19.2.4 Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de
dezembro de 2009.

6.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

6.20.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

6.20.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

6.20.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo
licitatório.

6.21 O (A) pregoeiro(a) solicitará ao licitante melhor classificado via sistema Compras.gov. que envie a
proposta adequada ao último lance ofertado, sob pena de desclassificação.

6.22 - DA PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA AO LANCE FINAL:  O licitante classificado em
primeiro lugar deverá enviar a proposta de preços no prazo de 03 (três) horas acompanhada, se for o
caso, de documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste
Edital e já apresentados. O prazo de 3 horas é contado a partir da solicitação do(a) Pregoeiro(a) no
sistema eletrônico, devendo conter ainda:

a) Razão Social da Empresa, com endereço e número do CNPJ/MF;

b) Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.23  No valor apresentado, DEVERÁ estar inclusa na proposta de preços todas as despesas com frete,
seguros, tributos e taxas de qualquer natureza.

6.24 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de
preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de
desclassificação.

6.25 Não serão admitidas alterações nas condições estipuladas, nem tampouco PROPOSTA com mais
de uma cotação, exceto no caso de PROPOSTA disputada por meio de lances inseridos no SISTEMA,
conforme previsto neste Edital.

6.26 A proposta de preços ajustada e os documentos técnicos (se houver) serão encaminhados à
área técnica competente ou o setor demandante a qual realizará análise do objeto ofertado e emitirá
parecer conclusivo que orientará a decisão do(a) Pregoeiro(a) para fins de aceitação ou recusa da
proposta, habilitação/inabilitação da licitante.

6.27 Os arquivos referentes à proposta comercial deverão ser assinados eletronicamente.

7. DA FASE DE JULGAMENTO

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado
em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei
nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 4.6 do edital, especialmente quanto à existência de
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos
seguintes cadastros:
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7.1.1 SICAF;

7.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta); e

7.1.3 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta).

7.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

7.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas,
o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório
de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)

7.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).

7.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº
3/2018, art. 29, §2º).

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de
participação.

7.4 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

7.5 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com
os itens 3.1.2.e 4.6 deste edital.

7.6 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade
do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado
o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:

7.7.1. Contiver vícios insanáveis;

7.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

7.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação;

7.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

7.7.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,
desde que insanável.

7.7.6 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja
majoração do preço.

7.7.6.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas;

7.7.6.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse
regime.

7.7.7. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

7.8. Critério de Julgamento e Aceitabilidade:
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7.8.1 O critério de julgamento adotado será MENOR PREÇO, conforme indicado no Termo de
Referência.

7.8.2 O vencedor deverá apresentar a proposta ajustada com a descrição do item, quantidade, valor(es)
unitário(s) e total(is) de cada item, conforme modelo apresentado no Anexo II do Termo de Referência,
indicando a marca ofertada.

7.8.2.1 O valor de cada item deverá agregar, além dos custos diretos da aquisição, os custos indiretos
como: encargos sociais, encargos trabalhistas, insumos, custos com transporte, tributos, taxas e
impostos.

7.8.2.2 O valor não poderá ser superior ao valor constante do Termo de Referência, deste edital.

8. DA FASE HABILITAÇÃO

8.1. Os documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o
objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº
14.133, de 2021.

8.2 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-
financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF

8.3. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

8.3.1. Microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual –
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no
sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.3.2. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como
Empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.3.3. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a
filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme
Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

8.3.4. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.3.5. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz.

8.3.6. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.3.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados da última alteração ou da consolidação
respectiva.

8.4. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

8.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

8.4.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria

Edital PE SRP Nº 44/2026 (0447953)         SEI 0005405.110000938.0.2026 / pg. 10

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107


Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral
da Fazenda Nacional.

8.4.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.4.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.4.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicílio ou
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto ora licitado;

8.4.6. Prova de regularidade com as Fazendas Estadual ou Municipal do domicílio ou sede do licitante,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.4.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.5 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

8.5.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na
licitação/contratação, ou de sociedade simples;

8.5.2 Certidão negativa de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial, ou liquidação judicial, ou de
execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu
domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida
 há no máximo 60 (sessenta) dias anteriores à data de abertura do certame.

8.5.2.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na
forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 9 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda,
comprovar os demais requisitos de habilitação.

8.5.3  Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, comprovando,
índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);

8.5.4 O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de
2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º);

8.5.5 Caso a licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação
patrimônio líquido mínimo de 5% do valor total estimado da contratação ou do item/grupo pertinente,
devendo a comprovação ser feita relativamente à data da apresentação da proposta de preços.

8.5.5.1 No caso do licitante classificado em mais de um Item (pólo regional) o aferimento do
cumprimento da disposição acima levará em consideração a soma dos valores referenciais, por item;

8.5.5.2  As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências
de habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº
14.133, de 2021, art. 65, §1º).

8.5.5.3 Os documentos referidos acima deverão ser com base no limite definido pela Receita Federal do
Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao SPED.

8.5.6 Os índices econômicos requeridos neste edital são os mínimos necessários e têm como finalidade
única a comprovação de que a capacidade econômico-financeira é adequada para garantir a execução
integral do futuro contrato. Tais índices podem ser obtidos em revistas ou informativos especializados
em assuntos econômicos, sendo reconhecidos como os padrões habitualmente utilizados em editais de
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licitação, razão porque se justifica sua adoção.

8.5.7 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

8.6. Qualificação Técnica:

8.6.1. Apresentar atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou
privado, que comprove experiência anterior no fornecimento de água mineral ou de bens de natureza e
características de fornecimento e distribuição compatíveis com o objeto da contratação, observado o
disposto no art. 67 da Lei nº 14.133/2021.

8.6.2. Quantitativo Mínimo: O(s) atestado(s) deverá(ão) comprovar o fornecimento de, no mínimo, 50%
(cinquenta por cento) dos quantitativos estimados para o item (polo regional/pretendido), conforme
facultado pelo art. 67, § 2º, da Lei nº 14.133/2021.

8.6.3. Não será exigida comprovação de experiência anterior em todos os municípios integrantes do
polo cotado, devendo o atestado demonstrar apenas capacidade compatível com a natureza e a
execução do objeto

8.6.4. Certificação de Fonte: Comprovação da regularidade da fonte de extração mediante
apresentação do registro ou autorização expedida pela Agência Nacional de Mineração (ANM) e laudo
de potabilidade atualizado (ANVISA).

8.7. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia
ou por servidor da administração ou publicação em órgão da imprensa oficial.

8.8. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº
14.133/2021).

8.9. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

8.10. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º ).

8.11 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se
tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput ).

8.11.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único).

8.12 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

8.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 03 (três) horas, contado da solicitação
do pregoeiro.

8.12.2 Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os
licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a
proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º
do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022 .

8.13 A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em
relação ao licitante vencedor.
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8.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em qualquer caso, em
momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

8.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou
exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

8.14 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64,
e IN 73/2022, art. 39, §4º):

8.14.1 Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

8.14.2 Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas;

8.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e
classificação.

8.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma
proposta que atenda ao presente edital.

8.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem
anterior.

8.18 O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação solicitada, será
desclassificado e sujeitar-se-á a sanções previstas neste edital.

9. DOS RECURSOS

9.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133,
de 2021.

9.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou
inabilitação do licitante:

9.3.1 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

9.3.2 O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.

9.3.3 O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

9.3.4 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três)
dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso,
assegurada vistas imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

9.3.5. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021,
o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de
julgamento.

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

9.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar
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recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis,
contado do recebimento dos autos.

9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

9.7 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

9.8 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

9.9. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio
eletrônico www.defensoria.ma.def.br.

10. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

10.1 O objeto da licitação será adjudicado ao(s) licitante(s) declarado(s) vencedor(es), pela autoridade
superior, que em seguida homologará o processo licitatório.

10.2 A autoridade superior procederá à homologação do certame, após verificar cumpridos os requisitos
deste Edital e da legislação aplicável.

11. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

11.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias úteis,
contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de
validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções
previstas neste Edital.

11.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura
da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura por e-mail, para
que seja assinada e devolvida no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu
recebimento.

11.3 O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser
prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante
o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.

11.4 Poderão ser formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição
do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

11.5 O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado
durante a vigência da ata de registro de preços.

11.6 A Ata de Registro de Preço terá prazo de vigência de 01 (um) ano, contados a partir do primeiro dia
útil subsequente à data de divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, e poderá
ser prorrogada, por igual período, desde que comprovado que o preço permanece vantajoso, conforme
art. 84 da Lei n. 14.133/2021 c/c os arts. 15, IX e 22 do Decreto nº 11.462/2023 e Ato nº 052-DPGE, de
19 de agosto de 2025.

11.6.1 Com a prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preço, ficam renovados os quantitativos do
período inaugural.

11.7 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

11.8. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de
reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas.

11.9. Será incluído na ata o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços
iguais aos do licitante vencedor ou licitantes que mantiveram sua proposta original na sequência da
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classificação do certame.

12. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO RESERVA

12.1. O Cadastro de Reserva será formado através do registro das licitantes que aceitarem cotar os
bens ou serviços:

a) com preços iguais aos da licitante vencedora; ou

b) mantendo suas propostas originais;

12.1.1. A convocação para formação do Cadastro de Reserva será feita pelo PREGOEIRO, após a
homologação do procedimento licitatório.

12.2. A apresentação de novas propostas na forma do subitem 12.1 não prejudicará o resultado do
certame em relação à licitante melhor classificada.

12.3. Quando houver a necessidade de contratação, serão observados os procedimentos de
aceitabilidade das propostas bem como avaliadas as condições de habilitação das licitantes.

13. DO CONTRATO OU NOTA DE EMPENHO

13.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Contrato.

13.2 O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação,
para assinar o Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções
previstas neste Edital.

13.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer a Defensoria Pública do Estado do Maranhão
para a assinatura do Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da
Adjudicatária, por e-mail, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da
data de seu recebimento.

13.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

13.3. Previamente à contratação, a Administração realizará consulta ao SICAF e aos demais cadastros
de âmbito nacional, como o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e o
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), para identificar eventual sanção de impedimento de
licitar e contratar ou declaração de inidoneidade, nos termos do art. 156 da Lei nº 14.133/2021, bem
como proibição de contratar com o Poder Público e ocorrências impeditivas indiretas.

13.4. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas
no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.

13.5 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no
edital ou se recusar a assinar o contrato ou receber a nota de empenho, a Administração, sem prejuízo
da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar
outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para
habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação,
assinar o contrato ou a ata de registro de preços.

13.6 A Defensora Geral nomeará servidores para fiscalizar o contrato, devendo-se registrar todas as
ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, cuja cópia será encaminhada à CONTRATADA,
para que providencie a imediata correção das irregularidades apontadas.

13.6.1 O fiscal do contrato deverá:

13.6.1.1 Atestar os documentos da despesa e acompanhar o fornecimento de acordo com as datas e
especificações pré-definidas, em conformidade com o Edital.

13.6.1.2 Fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, inclusive quanto à não interrupção
do fornecimento do bem.
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14. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

14.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art.
155 e art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, devendo ser avaliado para aplicação das sanções a infração
cometida bem como a penalidade aplicável a cada caso.

14.2. Na aplicação das sanções serão considerados:

14.2.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;

14.2.2. As peculiaridades do caso concreto;

14.2.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

14.2. 4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

14.2.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

14.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada (se houver) ou será cobrada judicialmente.

14.4. A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral do dano causado à Administração Pública.

14.5. Para os casos em que a sanção administrativa aplicável for a de multa, esta será calculada na
forma do contrato, conforme instrumento convocatório. Quando aplicável ao responsável, será facultada
a defesa deste, no prazo de 15 dias úteis, contados da data de sua intimação.

14.6. A penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

15. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

15.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei
nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do
certame.

15.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

15.3 A impugnação e/ ou pedido de esclarecimento poderão ser realizados, mediante petição a ser
enviada, exclusivamente, de forma eletrônica, para o e-mail cpldpe@ma.def.br

15.4 Caberá ao PREGOEIRO responder os esclarecimentos no prazo de até três dias úteis, podendo,
se for o caso, auxiliar-se pelo setor requisitante e ainda pela Assessoria Jurídica da DPE.

15.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não obrigam a suspensão dos prazos previstos no
certame, cabendo exclusiva e excepcionalmente a DPE esta decisão, de forma motivada.

15.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos apresentadas após as 18h serão considerados,
como apresentados no primeiro dia útil seguinte, às 8h.

15.7. Os avisos, as impugnações e respectivas decisões, bem como os pedidos de esclarecimentos e
suas respostas deverão ser registradas no SISTEMA pelo PREGOEIRO.

15.8. Se a impugnação for acolhida ou se a resposta aos esclarecimentos importar na modificação do
Edital, será definida nova data para abertura da Sessão Pública, sendo o Edital alterado pelo mesmo
instrumento de publicação em que se deu o texto original.

16. DA ENTREGA

16.1  As condições da entrega do objeto estão dispostas no item 7 do Termo de Referência.

17. DO REAJUSTE DE PREÇO
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17.1 As regras referentes ao reajustamento dos preços estão consignadas no Termo de Referência.

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

18.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

18.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário, pelo Pregoeiro.

18.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário
de Brasília – DF.

18.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

18.4.1 A adjudicação será realizada por item/polo regional.

18.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Defensoria Pública do
Estado do Maranhão, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

18.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.

18.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Defensoria
Pública do Estado do Maranhão.

18.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse
público.

18.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerão as deste Edital.

18.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP),
www.compras.gov.br e endereço https://defensoria.ma.def.br/dpema/portal/licitacoes.

18.11 São partes integrantes deste Edital os seguintes documentos:

18.11.1 ANEXO I - Minuta da Ata de Registro de Preço

18.11.2 ANEXO II - Termo de Referência e Anexos;

18.11.3 ANEXO III - Minuta do Contrato

18.12. Quaisquer elementos, informações e esclarecimentos relativos a esta licitação serão prestados
pelo Pregoeiro e membros da equipe de apoio, por meio eletrônico, via internet, através do e-mail:
cpldpe@ma.def.br.

 

ANEXO I - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
PROCESSO SEI Nº 0005405.110000938.0.2026
PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2026– SRP/DPEMA
ID DA CONTRATAÇÃO NO PNCP: xxxxxxxxxx

A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO , com sede nesta cidade, à
Av. Júnior Coimbra, s/nº, Renascença II, São Luís/MA, inscrita no CNPJ sob o nº 00.820.295/0001-42,
neste ato representada por sua Defensora-Geral, Sra. Cristiane Marques Mendes, brasileira, servidora
pública, residente e domiciliada nesta capital, inscrita no CPF nº. Xxx e no RG nº.xxxx, considerando o
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julgamento da licitação na modalidade de Pregão de nº xx/2026, operado na forma eletrônica, para
Registro de Preços, constante do Processo Administrativo n 0005405.110000938.0.2026, RESOLVE
registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a
classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas
no Edital do certame, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei Federal nº. 14.133/21, Lei
Complementar nº. 123/06, Decreto Federal n. 11.462/2023, Decreto Estadual nº 38.136/2023, no que
couber e demais normativos legais aplicáveis, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1 A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para eventual contratação de empresa
especializada no fornecimento contínuo e sob demanda, em regime de comodato, de água mineral
natural, potável e sem gás, em garrafões retornáveis de 20 litros, com entrega direta nos Núcleos da
DPE localizados no interior do Estado, conforme especificado(s) no(s) item(ns) do Termo de Referência,
anexo II do edital Pregão nº 44/2026, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos
preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

2. DADOS DA EMPRESA:

Razão Social:                                                                                     
CNPJ:                                                 

Endereço:                                                                                 

Telefone:                                                                                    E-
mail:                                                             

Nome do Representante:                                                                           CPF:
                                            

 3.   QUADRO DE ESPECIFICAÇÕES E CADASTRO DE RESERVA:

3.1   DA DESCRIÇÃO:

3.1.1          CADASTRO DE RESERVA (art. 82, § 5º inciso VI da Lei nº 14.133/2021)

3.1.1.1 Faz parte integrante desta ATA a(s) EMPRESA(s) que aceitou(aram) formar CADASTRO DE
RESERVA, conforme Ata de Formação do Cadastro de Reserva, registrada no Sistema Compras
Governamentais – COMPRASNET, transcritas abaixo:

3.1.1.2 - Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar
os itens com preços iguais ao adjudicatário:

 
Item
XX

POLO REGIONAL/ BACABAL:
Locais de entrega:  XXXXXXXXXX

 
Und. Qtd. V. Unt.R$ V. Total R$

 Descrição do Objeto:     

Valor Total - Item XX R$...  

  FORNECEDOR (razão social, CNPJMF, endereço, contatos, representante)

Classif. Item

POLO
REGIONAL/

Locais de
entrega:

 

Marca Unid Quant. Valor
Unit.R$

V.
Total
R$ 
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3.1.1.3 - Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua
proposta original:

4.     DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1 Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual,
distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP  poderão aderir à ata de registro de
preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

4.1.1 apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações  de provável
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

4.1.2 demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo
mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e

4.1.3 consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

4.2 A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após  a aceitação da
adesão pelo fornecedor.

4.2.1 O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam   acarretar prejuízo à
execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

4.3 Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante
deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de
vigência da ata.

4.4 O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou
pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de
preços.

4.5 O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na
qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado,
observados os requisitos do item 4.1.

4.6 A Unidade Demandante da  DPE/MA (Divisão de Material, email para contato: material@ma.def.br)
será responsável pelos atos de controle e administração da Ata de Registro de Preços decorrentes
desta licitação.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO E REAJUSTE

5.1. A Ata de Registro de Preço terá prazo de vigência de 01 (um) ano, contados a partir do primeiro dia
útil subsequente à data de divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogada, por igual período, desde que
comprovado que o preço permanece vantajoso, conforme art. 84 da Lei n. 14.133/2021, Decreto n.
11.462/2023 e Ato nº 052-DPGE /2025-DPEMA.

5.1.1 Com a prorrogação da Ata de Registro de Preço, ficam renovados os quantitativos do período
inaugural, caracterizando prorrogação em sentido amplo.

5.1.2 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar
1 (um) exercício financeiro.

 FORNECEDOR (razão social, CNPJMF, endereço, contatos,
representante)

Classif. Item
POLO

REGIONAL/
Locais de
entrega:

Marca Unid. Quant.
Valor
Unit.
R$

 V.
Total
R$ 
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5.1.3 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da       
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pela DPE/MA por
intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra
ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.2.1.O instrumento contratual,  deverá ser assinado no prazo de validade da ata  de registro de preços.

5.3.  Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art.
124 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes
condições para formalização da ata de registro de preços:

5.4.1.  Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no
edital e se obrigar nos limites dela.

5.4.2.A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no
Sistema de Registro de Preços.

5.4.3 No caso de a licitante vencedora, após convocada, não comparecer ou se recusar a assinar a Ata
de Registro de Preços, sem prejuízo das punições previstas neste edital e em seus anexos, serão
convocadas as licitantes integrantes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em
igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada.

5.5 Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do  item anterior, a
Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital ou do aviso
de contratação direta, poderá:

5.5.1 Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.5.2  Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

5.5.3 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

5.6  No caso de prorrogação da Ata de Registro de Preços, os valores dos itens poderão ser
reajustados, observada a variação do índice IPCA dos últimos 12 (doze) meses , contados da data de
apresentação da proposta, ou da concessão do último reajuste, e após realização de pesquisa de
preços pela Administração.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços
registrados, nas seguintes situações:

6.2 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada,
nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

6.2.1  Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

6.2.2 Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento
ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.
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6.2.2.1 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos
para a contratação; 

6.2.2.2  No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para
a contratação.

6.2.2.3 A Unidade Demandante da  DPE/MA (Divisão de Material, email para contato:
material@ma.def.br) será responsável pelos atos de controle e administração da Ata de Registro de
Preços decorrentes desta licitação, incluindo a comprovação motivada da continuidade da vantajosidade
dos preços registrados.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do
preço registrado.

7.1.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades
administrativas.

7.1.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de
mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

7.1.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de
contratação mais vantajosa.

7.1.4 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades
que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência
e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto
no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a
alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o
impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às
condições inicialmente pactuadas.

7.2.2 Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir
as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo das
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

7.2.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para
verificar se aceitam manter seus preços registrados.

7.2.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da
contratação mais vantajosa.

7.2.5 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço
registrado,  o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade
dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6 O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado
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contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para
que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133,
de 2021.

8.  PENALIDADES

8.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas
no edital e  no Contrato.

8.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que,
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

9. CONDIÇÕES GERAIS

9.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao edital.

9.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida  a contratação de
parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o
órgão ou a entidade.

9.3 Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata de Registro de Preços foi lavrada que lida e
achada conforme vai assinada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e pelo  fornecedor.

 

São Luís (MA),        de               de 2026.
 
 

Órgão Gerenciador:  Defensoria Pública do Estado do Maranhão
 

Fornecedor: _____________________________
Representante:    _______________________________________________

CPF:

Avenida Júnior Coimbra, S/N, - Bairro Renascença II, São Luís-MA Próximo à Escola Reino Infantil - CEP 65075-696
CNPJ:00.820.295/0001-42 / - https://defensoria.ma.def.br / cpldpe@ma.def.br - / 

0447953v1

Documento assinado eletronicamente por Anunciação de Maria C. Barbosa, Chefe da
Comissão Permanente de Contratação, em 19/10/2026, às 09:36, conforme horário oficial
de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º, do Decreto n.º 10.543, de 13 de novembro de
2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida no link Validar Documento informando o
código verificador 0447953 e o código CRC B98935EE.
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DEFENSORIA PÚBLICA
do Estado do Maranhão

TERMO DE REFERÊNCIA

INFORMAÇÕES DO PROCESSO

Número do Processo / Tipo

0005405.110000938.0.2026 - Compras: Licitatório /Sistema de Registro de Preço

Especificação

Aquisição de água mineral 20 L, com garrafões em regime de comodato.

DADOS GERAIS

Setor Requisitante (Unidade /Setor /Depto.):

DMAT /Divisão de Material

Responsável pela Área:

Lucivânia Santana Pereira Lima / 2743433

Órgão / UASG:

Defensoria Pública do Estado do Maranhão / 453747

TELEFONE / E-mail:

 (98) 2055-3066 / material@ma.def.br

DESCRIÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO
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1.1. Constitui objeto deste Termo de Referência a formação de Registro de Preços para futura e
eventual contratação de empresa especializada no fornecimento contínuo, sob demanda e com entrega
diretamente nos núcleos abrangidos, de água mineral natural, potável, sem gás, acondicionada em
garrafões retornáveis de 20 (vinte) litros, destinados aos Núcleos Regionais da Defensoria Pública do
Estado do Maranhão localizados no interior do Estado, conforme condições, especificações,
quantitativos e exigências constantes deste instrumento e de seus anexos.

1.2. O fornecimento será organizado em 10 (Dez) polos regionais autônomos: Bacabal, Balsas, Barra do
Corda, Caxias/Timon, Chapadinha, Imperatriz, Itapecuru Mirim, Pinheiro, Santa Inês e São João dos
Patos, compreendendo 92 (noventa e dois) pontos municipais de atendimento da DPE/MA, conforme
distribuição constante do ANEXO I.

1.3. Os quantitativos são estimados e não obrigam a Administração à aquisição integral, sendo as
solicitações realizadas de forma parcelada, de acordo com a necessidade efetivamente verificada
durante a vigência da Ata de Registro de Preços e dos instrumentos dela decorrentes.

1.4. O objeto não abrange as unidades da Região Metropolitana de São Luís, que não integram a
presente contratação.

2. DA MODALIDADE E DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

2.1. A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade PREGÃO, em sua forma
ELETRÔNICA, sob o Sistema de Registro de Preços, em conformidade com a Lei nº 14.133/2021, o
Decreto Federal nº 11.462/2023 e o Ato nº 052-DPGE, de 19 de agosto de 2025, que regulamentam o
Sistema de Registro de Preços para contratação de bens e serviços.

2.2. A adoção do Sistema de Registro de Preços mostra-se adequada à natureza da demanda, por se
tratar de bem de consumo contínuo, com necessidade variável entre os Núcleos e entregas parceladas
ao longo do exercício, permitindo compatibilizar as aquisições com o consumo efetivo e evitar formação
de estoques desnecessários.

2.3. Para julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de MENOR PREÇO POR
ITEM (POLO REGIONAL), facultando-se ao licitante concorrer a um, a alguns ou a todos os polos,
desde que demonstre capacidade de atendimento integral a todos os Núcleos que compõem cada polo
cotado.

2.4. A divisão por polos regionais decorre da dispersão territorial das unidades, da relevância do
componente logístico no preço final e da conveniência de ampliar a participação de fornecedores
regionais, evitando concentração excessiva do objeto em único fornecedor e preservando, dentro de
cada polo, escala suficiente para racionalização das rotas de entrega.

2.5. O preço ofertado para cada item (polo regional) deverá compreender integralmente todos os custos
necessários ao atendimento porta-a-porta dos Núcleos correspondentes, incluindo frete, carga,
descarga, tributos, comodato dos garrafões, logística reversa e demais despesas diretas ou indiretas.

3. DAS ESPECIFICAÇÕES DO PRODUTO E QUANTIDADES

3.1. O objeto deverá ser fornecido em estrita conformidade com as condições e exigências deste Termo
de Referência e do ANEXO II, no qual constam os itens (polos regionais), unidade de fornecimento e
quantitativos anuais estimados.

3.2. A água deverá ser mineral natural, potável, sem gás, destinada ao consumo humano e
regularmente autorizada pelos órgãos competentes. Não será admitida água adicionada de sais, água
purificada adicionada de sais ou produto enquadrado em categoria distinta de água mineral natural.

3.3. O produto deverá ser acondicionado em garrafão retornável de 20 (vinte) litros, disponibilizado pela
Contratada em regime de comodato, sem custo adicional para a DPE/MA, fabricado em material próprio
para contato com alimentos, resistente, íntegro, devidamente higienizado e fechado com tampa e lacre
de segurança inviolável.
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3.4. Não serão aceitos garrafões com vazamentos, trincas, rupturas, emendas, deformações, opacidade
excessiva, sujeira, odor, arranhões acentuados, sinais de deterioração, prazo de utilização do recipiente
vencido ou qualquer condição capaz de comprometer a segurança, a higienização ou a inspeção visual
da água.

3.5. O rótulo deverá estar legível e conter as informações exigidas pela legislação sanitária e mineral
vigente, inclusive identificação da marca e do fabricante, fonte e localidade de origem, classificação da
água, lote, data de envasamento, prazo de validade e demais dados definidos pela Agência Nacional de
Mineração - ANM e pela ANVISA. O pH deverá constar de laudo físico-químico vigente e, quando
exigido pela regulamentação de rotulagem aplicável, também do rótulo, sem fixação de faixa eliminatória
específica diversa da legislação.

3.6. A água mineral natural ofertada deverá atender à legislação sanitária e mineral vigente aplicável às
águas envasadas, especialmente quanto à qualidade microbiológica, condições de envase, rotulagem,
origem da fonte, armazenamento e transporte, devendo ser proveniente de fonte e fabricante
regularmente autorizados pelos órgãos competentes.

3.7. A marca ofertada deverá ser indicada expressamente na proposta, devendo o produto atender
integralmente às especificações deste Termo de Referência e ser proveniente de fonte e fabricante
regularmente autorizados pelos órgãos competentes.

3.8. Em caso de divergência entre a descrição do catálogo do sistema Compras.gov.br e as disposições
deste Termo de Referência, prevalecerão as especificações deste instrumento.

3.9. O objeto enquadra-se como bem comum, por possuir padrões de desempenho e qualidade
objetivamente definidos por especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, XIII, da Lei nº
14.133/2021, e não se enquadra como bem de luxo, nos termos do Ato nº 005-DPGE.

4. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

4.1. A contratação tem por finalidade assegurar o abastecimento regular de água mineral própria para
consumo humano nos Núcleos Regionais da DPE/MA situados no interior do Estado, garantindo
condições adequadas de saúde, trabalho e atendimento ao público.

4.2. A necessidade possui caráter contínuo e recorrente, não se mostrando adequada a realização de
aquisições isoladas e fragmentadas por cada unidade. A centralização do planejamento, associada à
regionalização logística em polos, permite maior padronização da qualidade, previsibilidade de
consumo, controle dos preços e redução do risco de desabastecimento.

4.3. Os quantitativos foram projetados a partir do consumo mensal informado pelos Núcleos e
anualizado por 12 (doze) meses. Para unidades ainda sem histórico de consumo, foi utilizada estimativa
derivada da média do respectivo agrupamento anteriormente adotado pela Administração, conforme
memória de cálculo constante do ANEXO I.

4.4. A regionalização em polos permite que o custo logístico seja precificado de maneira aderente às
rotas de entrega e reduz o risco de que localidades mais distantes sejam subsidiadas de modo pouco
transparente por preços uniformes, além de favorecer a competição entre distribuidores com atuação
regional.

4.5. A indisponibilidade de água potável pode comprometer as condições mínimas de funcionamento
dos Núcleos e induzir aquisições emergenciais, pulverizadas e mais onerosas. A solução proposta
busca assegurar continuidade, eficiência, economicidade e controle do fornecimento.

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1. A água fornecida deverá ser mineral natural, potável, sem gás, própria para consumo humano,
acondicionada em garrafões retornáveis de 20 (vinte) litros, íntegros, higienizados e em perfeitas
condições de utilização, sem vazamentos, trincas, deformações, sujidades, odores ou qualquer
condição que possa comprometer a qualidade ou a segurança do produto.
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5.2. Os garrafões deverão ser entregues devidamente fechados, com tampa e lacre de segurança
inviolável, contendo rótulo legível com identificação da marca, fabricante, fonte e localidade de origem,
lote, data de envasamento, prazo de validade e demais informações exigidas para o produto.

5.3. Não serão aceitos produtos com prazo de validade expirado, lacre violado, sinais de adulteração,
contaminação, deterioração ou qualquer outra condição que inviabilize o consumo seguro da água.

5.4. O produto deverá atender às normas sanitárias e minerais aplicáveis à água mineral natural
envasada, em conformidade com a RDC Anvisa nº 717/2022, o Decreto-Lei nº 7.841/1945 – Código de
Águas Minerais e a Resolução ANM nº 193/2024.

5.4.1. A licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar deverá, quando solicitada pela
Administração, apresentar documentação válida que comprove que a marca ofertada é proveniente de
fonte e fabricante regularmente autorizados pelos órgãos competentes.

5.5. A Contratada deverá fornecer a marca e a fonte aprovadas na fase de aceitação da proposta, sendo
vedada a substituição unilateral. Eventual substituição somente poderá ocorrer mediante autorização
prévia da DPE/MA e apresentação da documentação correspondente à nova marca e/ou fonte.

5.6. Sustentabilidade

5.6.1. Os garrafões serão disponibilizados em regime de comodato, cabendo à Contratada realizar o
recolhimento dos recipientes vazios e assegurar sua adequada reutilização ou destinação quando não
apresentarem condições de uso.

6. DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO

6.1. Não haverá exigência de garantia da contratação prevista nos artigos 96 e seguintes da Lei nº
14.133/2021.

7. ENTREGA, RECEBIMENTO, ACEITABILIDADE

7.1. O fornecimento será realizado mediante solicitação formal da fiscalização, com entrega diretamente
nos Núcleos indicados no Anexo I, devendo todos os custos de transporte e entrega estar incluídos nos
preços ofertados.

7.2. As entregas deverão ocorrer uma vez por semana em cada Núcleo, em dia previamente ajustado
entre a Contratada e a fiscalização, observada a necessidade de abastecimento de cada unidade.

7.2.1. A programação semanal poderá ser ajustada pela fiscalização, mediante comunicação prévia à
Contratada, em razão de alteração da demanda, feriado, ponto facultativo ou outra necessidade
administrativa.

7.2.2. A Divisão de Material encaminhará à Contratada, uma vez por semana, por correio eletrônico, a
relação dos Núcleos a serem atendidos, com a indicação das respectivas quantidades e dos pedidos de
fornecimento. A Contratada deverá realizar as entregas solicitadas no prazo máximo de 48 (quarenta e
oito) horas, contado do recebimento da comunicação, observados os dias úteis e o horário de
expediente das respectivas unidades.

7.3. Caso não seja possível cumprir a programação estabelecida, a Contratada deverá comunicar
formalmente a DPE/MA, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas sempre que previsível,
indicando as razões e a providência alternativa, ressalvados caso fortuito e força maior devidamente
comprovados.

7.4. As entregas ocorrerão em dias úteis e durante o horário de expediente da respectiva unidade. Os
endereços atualizados dos Núcleos poderão ser informados na Ordem de Fornecimento.

7.5. Cada entrega deverá ser acompanhada de recibo ou comprovante individualizado contendo, no
mínimo: polo, Núcleo/município, data, quantidade entregue, marca, identificação do recebedor. O
documento deverá ser assinado física ou eletronicamente pelo servidor responsável e servirá de suporte
à medição e ao pagamento.
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7.6. A Contratada poderá consolidar os fornecimentos efetivamente realizados no período de
faturamento, devendo a Nota Fiscal ser acompanhada dos comprovantes de entrega ou de relatório
eletrônico equivalente, apto a demonstrar a quantidade efetivamente recebida em cada Núcleo.

7.7. O recebimento provisório ocorrerá no ato da entrega, mediante conferência inicial de quantidade,
integridade do lacre, condições do garrafão, marca e correspondência com a solicitação. O recebimento
definitivo ocorrerá após a verificação da conformidade e do registro do fornecimento pelo fiscal ou
servidor designado.

7.8. Produto em desconformidade aparente deverá ser substituído no prazo máximo de 24 (vinte e
quatro) horas, sem ônus para a DPE/MA. Quando houver suspeita ou confirmação de desconformidade
físico-química, microbiológica ou sanitária do lote, a Contratada deverá substituir integralmente o lote
afetado em até 48 (quarenta e oito) horas.

7.9. A DPE/MA poderá, a qualquer tempo, exigir laudos atualizados, realizar diligências e coletar
amostras para análise em laboratório competente. Confirmada a não conformidade do produto, os
custos da análise, retirada, substituição e demais providências corretivas correrão por conta da
Contratada, sem prejuízo das sanções aplicáveis.

7.10. A ocorrência reiterada de laudos não conformes, falhas graves de qualidade ou fornecimento de
produto diverso do aprovado poderá ensejar, observado o contraditório e a ampla defesa, aplicação de
sanções, extinção contratual e comunicação aos órgãos sanitários e minerais competentes.

7.11. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da Contratada pela qualidade,
segurança, vícios ocultos, rastreabilidade e conformidade sanitária dos produtos fornecidos.

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

8.1. O contrato ou instrumento equivalente deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com
este Termo de Referência, a Ata de Registro de Preços, a proposta vencedora, as Ordens de
Fornecimento e a Lei nº 14.133/2021.

8.2. A fiscalização será exercida por servidor(es) formalmente designado(s), podendo haver fiscais
setoriais ou responsáveis locais nos Núcleos para confirmação das entregas descentralizadas.

8.3. O fiscal registrará ocorrências, controlará os comprovantes de entrega, verificará marca, lote,
quantitativos, prazos, regularidade dos garrafões e eventuais reclamações de qualidade, comunicando
ao gestor as situações que demandem providências superiores.

8.4. O gestor acompanhará a manutenção das condições de habilitação, os preços registrados, a
execução por polo, sanções, reajustes e demais atos de gestão, elaborando relatório final quando
cabível.

8.5. As comunicações entre a DPE/MA e a Contratada serão realizadas preferencialmente por meio
eletrônico, sem prejuízo da formalização nos autos do processo quando necessária.

9. DA VIGÊNCIA

9.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 01 (um) ano, podendo ser prorrogada por igual
período, desde que comprovada a vantajosidade do preço registrado, nos termos do art. 84 da Lei nº
14.133/2021 e do Ato nº 052-DPGE.

9.2. O contrato decorrente da Ata terá vigência inicial de 12 (doze) meses e, por se tratar de
fornecimento contínuo, poderá ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência máxima legal,
desde que demonstradas a necessidade e a vantajosidade, nos termos do art. 107 da Lei nº
14.133/2021 e da regulamentação interna da DPE/MA.

10. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

10.1. A adesão por órgãos ou entidades não participantes observará a Lei nº 14.133/2021, o Decreto
Federal nº 11.462/2023, o Ato nº 052-DPGE e as condições estabelecidas no edital, mediante
demonstração de vantagem, compatibilidade dos preços com o mercado e anuência prévia do órgão
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gerenciador e do fornecedor.

10.2. A unidade demandante da DPE/MA será responsável pelos atos de controle e administração da
Ata, inclusive pela verificação periódica da manutenção da vantajosidade dos preços registrados.

11. REAJUSTE E MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

11.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a
apresentação das propostas.

11.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, contados da data limite para
apresentação da proposta, aplicando-se o índice IPCA exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade.

11.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este
ocorrer.

11.4. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação
então em vigor.

11.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

11.6. O reajuste será realizado por apostilamento.

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

12.1. Emitir as Ordens de Fornecimento ou requisições com indicação do polo, Núcleo, quantitativo e
local de entrega.

12.2. Disponibilizar informações atualizadas de endereço, horário e responsável pelo recebimento em
cada unidade.

12.3. Receber, conferir e registrar as entregas, rejeitando produtos em desacordo com as
especificações.

12.4. Manter controle dos garrafões disponibilizados em comodato e colaborar com a logística de troca e
devolução dos recipientes vazios.

12.5. Notificar formalmente a Contratada sobre atrasos, falhas de qualidade, vícios, divergências ou
outras irregularidades, fixando prazo para correção.

12.6. Fiscalizar a execução, consolidar os comprovantes de entrega e efetuar os pagamentos pelos
quantitativos efetivamente recebidos e atestados.

12.7. Não responder por compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, nem por danos
decorrentes de atos de seus empregados, prepostos, transportadores ou operadores logísticos.

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

13.1. Fornecer água mineral natural em conformidade com a marca, fonte, especificações, quantidades,
prazos e condições aprovadas, realizando as entregas porta-a-porta em todos os Núcleos do polo
contratado.

13.2. Manter estoque, estrutura operacional e planejamento logístico suficientes para atender às
requisições durante toda a vigência, inclusive nos municípios mais distantes do polo.

13.3. Disponibilizar, sem custo adicional, quantidade suficiente de garrafões retornáveis em regime de
comodato para assegurar a continuidade do abastecimento e realizar a troca dos recipientes vazios por
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cheios.

13.4. Garantir que os garrafões estejam higienizados, lacrados, dentro do prazo de utilização, sem
vazamentos, rupturas, deformações ou sinais de deterioração.

13.5. Manter os produtos protegidos de calor excessivo, luz solar direta, agentes químicos,
combustíveis, odores e outras fontes de contaminação durante armazenamento e transporte.

13.6. Apresentar, sempre que solicitado, documentos de regularidade da fonte, fabricante, distribuidor,
licença sanitária, licença ambiental, atos da ANM e laudos físico-químicos e microbiológicos.

13.7. Substituir, às suas expensas, produtos rejeitados ou lotes com desconformidade e recolher
imediatamente os recipientes ou produtos impróprios.

13.8. Comunicar situações que possam comprometer o abastecimento, a qualidade do produto ou o
prazo de entrega, apresentando plano de contingência quando solicitado.

13.9. Responsabilizar-se por fretes, tributos, seguros, carga, descarga, logística reversa, mão de obra,
veículos, equipamentos e todos os demais custos necessários à execução integral do objeto.

13.10. Manter durante toda a vigência as condições de habilitação e qualificação exigidas no
procedimento licitatório.

13.11. Preservar a rastreabilidade das entregas por marca, lote e unidade destinatária, mantendo os
comprovantes pelo período necessário à fiscalização e ao pagamento.

14. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. Para aplicação das sanções administrativas serão observados os arts. 155 e 156 da Lei nº
14.133/2021 e o regime sancionatório previsto no edital e em seus anexos, considerando-se a natureza,
a gravidade, a reincidência e os prejuízos decorrentes da conduta.

14.2. Constituem situações especialmente relevantes para fins de apuração: atraso reiterado de
entrega, desabastecimento injustificado, fornecimento de marca ou fonte não aprovada, adulteração de
comprovantes, entrega de garrafões em condições inadequadas e fornecimento de produto com
desconformidade sanitária confirmada.

14.3.  Para os casos em que a sanção administrativa for a de multa, serão aplicados os percentuais
estabelecidos no Anexo III deste Termo de Referência.

14.4.  Quando aplicável ao responsável, será facultado o exercício do direito de defesa, no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contados da data de sua intimação.

15. PAGAMENTO

15.1. Recebida a Nota Fiscal, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma
desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa
SEGES/ME nº 77/2022.

15.2. Para fins de liquidação, a Divisão de Material deverá verificar se a nota contém expressamente os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

15.2.1. O prazo de validade;

15.2.2. A data da emissão;

15.2.3. Os dados do contrato e do contratante;

15.2.4. O valor a pagar; e

15.2.5. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

16. DA HABILITAÇÃO

16.1. Habilitação Jurídica
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16.1.1. Registro comercial, no caso de empresário individual;

16.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial
ou no Cartório competente, conforme o caso;

16.1.3. Documento de eleição ou designação dos atuais administradores, quando aplicável;

16.1.4. Decreto de autorização, quando se tratar de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País.

16.2. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista

16.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ;

16.2.2. Prova de regularidade perante as Fazendas Federal, Estadual e Municipal;

16.2.3. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS;

16.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, ou documento equivalente
admitido em lei;

16.2.5. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.

16.3. Qualificação Econômico-Financeira

16.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede da licitante;

16.3.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado do exercício e demais demonstrações contábeis
exigíveis, quando previstos no Edital, observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021.

16.4. Qualificação Técnica

16.4.1. A licitante deverá apresentar atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de
direito público ou privado, que comprove experiência anterior no fornecimento de água mineral ou de
bens de natureza e características de fornecimento e distribuição compatíveis com o objeto da
contratação, observado o disposto no art. 67 da Lei nº 14.133/2021.

16.4.2. Não será exigida comprovação de experiência anterior em todos os municípios integrantes do
polo cotado, devendo o atestado demonstrar apenas capacidade compatível com a natureza e a
execução do objeto.

16.4.3. Quantitativo Mínimo: O(s) atestado(s) deverá(ão) comprovar o fornecimento de, no mínimo, 50%
(cinquenta por cento) dos quantitativos estimados para o item (polo regional), conforme facultado pelo
art. 67, § 2º, da Lei nº 14.133/2021.
16.4.4. Certificação de Fonte: Comprovação da regularidade da fonte de extração mediante
apresentação do registro ou autorização expedida pela Agência Nacional de Mineração (ANM) e laudo
de potabilidade atualizado (ANVISA).

16.5. Disposições Gerais sobre a Habilitação

16.5.1. Os documentos de habilitação poderão ser apresentados na forma e pelos meios admitidos no
Edital, inclusive por meio eletrônico, observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021.

17. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

17.1. O valor estimado total da contratação é de R$ 256.811,52 (duzentos e cinquenta e seis mil,
oitocentos e onze reais e cinquenta e dois centavos), conforme pesquisa de preços, mapa comparativo
e respectiva memória de cálculo constantes dos autos.

17.2. A estimativa de preços foi elaborada em observância ao art. 23 da Lei nº 14.133/2021, mediante
utilização combinada de referências de contratações similares realizadas pela Administração Pública,
obtidas por meio da ferramenta Banco de Preços, e pesquisa direta junto a fornecedores, nos termos do
§ 1º, incisos II e IV, do referido artigo.
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17.3. No âmbito da pesquisa direta, foram encaminhadas solicitações formais de cotação a
fornecedores potencialmente aptos ao atendimento da demanda, acompanhadas das especificações do
objeto, dos quantitativos estimados e da distribuição dos Núcleos por polos regionais.

17.4. A escolha das empresas consultadas considerou a compatibilidade de suas atividades econômicas
com o fornecimento e a distribuição de água mineral, bem como a identificação de participação anterior
em licitações ou contratações públicas envolvendo objeto idêntico ou semelhante, evidenciando atuação
no segmento e potencial aptidão para atendimento da demanda.

17.5. Apesar das consultas realizadas, somente as empresas G. A. L. BENDER-ME, inscrita no CNPJ nº
18.503.525/0001-05, e E. P. L. SERVIÇOS E COMÉRCIO LTDA., inscrita no CNPJ nº 38.657.319/0001-
67, apresentaram propostas comerciais. As demais empresas consultadas não encaminharam cotação,
conforme registros e comunicações juntados aos autos.

17.6. A obtenção de apenas duas propostas comerciais decorreu da ausência de retorno dos demais
fornecedores consultados, não comprometendo a formação do preço estimado, considerando que a
pesquisa direta foi complementada por referências de contratações públicas similares obtidas por meio
do Banco de Preços, ampliando a base comparativa utilizada.

17.7. Para definição dos preços referenciais de cada polo regional, foram consideradas as referências
materialmente compatíveis com as características da contratação, especialmente quanto ao
fornecimento de água mineral natural, sem gás, acondicionada em garrafões retornáveis de 20 (vinte)
litros.

17.8. Após a análise crítica dos valores coletados, adotou-se a mediana dos preços válidos de cada polo
regional, de modo a reduzir a influência de valores extremos e conferir maior representatividade à
estimativa.

17.9. As diferenças verificadas entre os preços dos polos são compatíveis com as particularidades
logísticas da contratação, considerando, entre outros fatores, as distâncias, a dispersão geográfica dos
pontos de entrega, os custos de deslocamento, carga e descarga, disponibilização dos garrafões em
regime de comodato, recolhimento dos recipientes vazios e logística reversa.

17.10. Dessa forma, a variação de preços entre os polos, isoladamente considerada, não caracteriza
sobrepreço ou inconsistência da pesquisa, devendo ser analisada em conjunto com as condições
específicas de execução de cada região.

18. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

18.1. Programa de Trabalho:  03.092.0623.2656.023626

18.2. Por se tratar de Sistema de Registro de Preços, a indicação da dotação orçamentária específica
ocorrerá por ocasião das contratações e emissões de empenho decorrentes da Ata, conforme
disponibilidade orçamentária.

19. DISPOSIÇÕES GERAIS

19.1. Quaisquer dúvidas acerca deste Termo de Referência poderão ser esclarecidas pela Divisão de
Material e Patrimônio da Defensoria Pública do Estado do Maranhão, pelos canais institucionais
disponíveis.

19.2. Integram este Termo de Referência: ANEXO I – Distribuição dos Lotes e Quantitativos Estimados;
ANEXO II – Especificações, Quantitativos e Valores Estimados por Polo; e ANEXO III – Tabela de
Irregularidades e Sanções. 
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São Luís-MA, em 14 de outubro de 2026

Lucivânia Santana Pereira Lima
Chefe da Divisão de Material

Avenida Júnior Coimbra, S/N, - Bairro Renascença II, São Luís-MA (Próximo à Escola Reino Infantil) - CEP 65075-696 
CNPJ:00.820.295/0001-42 / - https://defensoria.ma.def.br / material@ma.def.br -  

0429843v1

Documento assinado eletronicamente por Lucivania Santana Pereira Lima, Chefe de
Divisão, em 14/10/2026, às 10:27, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no §
3º do art. 4º, do Decreto n.º 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida no link Validar Documento informando o
código verificador 0445034 e o código CRC 8464D147.
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DIVISÃO DE MATERIAL 
 

ANEXO I 

DISTRIBUIÇÃO DOS QUANTITATIVOS ESTIMADOS 
Fornecimento de água mineral natural, sem gás, em garrafões retornáveis de 20 litros 

POLO BACABAL 

ITEM LOCAIS DE ENTREGA 
PERIODICIDADE DE 

ENTREGA 
QTD. MENSAL 

ESTIMADA 
QTD. ANUAL ESTIMADA 

01 

Bacabal 

Semanal 

24 288 
Coroatá 11 132 
Lago da Pedra 20 240 
Paulo Ramos 9 108 
Pedreiras 12 144 
São Luís Gonzaga 15 180 
São Mateus do MA 14 168 
Vitorino Freire 13 156 

TOTAL – POLO BACABAL  118 1416 
 

POLO BALSAS 

ITEM LOCAIS DE ENTREGA 
PERIODICIDADE DE 

ENTREGA 
QTD. MENSAL 

ESTIMADA 
QTD. ANUAL ESTIMADA 

02 

Alto Parnaíba 

Semanal 

13 156 
Balsas 24 288 
Carolina 15 180 
Loreto 8 96 
Riachão 4 48 
São Raimundo das Mangabeiras 13 156 

TOTAL – POLO BALSAS  77 924 
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DIVISÃO DE MATERIAL 
 
POLO BARRA DO CORDA 

ITEM LOCAIS DE ENTREGA 
PERIODICIDADE DE 

ENTREGA 
QTD. MENSAL 

ESTIMADA 
QTD. ANUAL ESTIMADA 

03 

Barra do Corda 

Semanal 

12 144 
Colinas 9 108 
Dom Pedro 8 96 
Esperantinópolis 10 120 
Gov. Eugênio Barros 12 144 
Presidente Dutra 12 144 
São Domingos do Maranhão 7 84 
Tuntum 8 96 

TOTAL – POLO BARRA DO CORDA  78 936 
 

POLO CAXIAS / TIMON 

ITEM LOCAIS DE ENTREGA 
PERIODICIDADE DE 

ENTREGA 
QTD. MENSAL 

ESTIMADA 
QTD. ANUAL ESTIMADA 

04 

Caxias 

Semanal 

24 288 
Codó 12 144 
Coelho Neto 16 192 
Timbiras 5 60 
Matões 10 120 
Parnarama 7 84 
Timon 24 288 

TOTAL – POLO CAXIAS / TIMON  98 1176 
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DIVISÃO DE MATERIAL 
 
POLO CHAPADINHA 

ITEM LOCAIS DE ENTREGA 
PERIODICIDADE DE 

ENTREGA 
QTD. MENSAL 

ESTIMADA 
QTD. ANUAL 
ESTIMADA 

5 

Araioses 

Semanal 

9 108 
Barreirinhas 20 240 
Brejo 10 120 
Chapadinha 12 144 
Magalhães de Almeida 7 84 
Santa Quitéria 7 84 
Tutóia 11 132 
Urbano Santos 12 144 

TOTAL – POLO CHAPADINHA  88 1056 
 

POLO IMPERATRIZ 

ITEM LOCAIS DE ENTREGA 
PERIODICIDADE DE 

ENTREGA 
QTD. MENSAL 

ESTIMADA 
QTD. ANUAL 
ESTIMADA 

06 

Açailândia 

Semanal 

24 288 
Amarante do Maranhão 8 96 
Arame 11 132 
Estreito 6 72 
Grajaú 11 132 
Imperatriz 28 336 
Itinga do Maranhão 6 72 
João Lisboa 8 96 
Porto Franco 8 96 
Buriticupu 12 144 

TOTAL – POLO IMPERATRIZ  122 1464 
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DIVISÃO DE MATERIAL 
 
POLO ITAPECURU MIRIM 

ITEM LOCAIS DE ENTREGA 
PERIODICIDADE DE 

ENTREGA 
QTD. MENSAL 

ESTIMADA 
QTD. ANUAL 
ESTIMADA 

07 

Anajatuba 

Semanal 

8 96 
Arari 8 96 
Cantanhede 7 84 
Humberto de Campos 4 48 
Icatu 8 96 
Itapecuru Mirim 12 144 
Morros 8 96 
Rosário 14 168 
Santa Rita 7 84 
Vargem Grande 8 96 

TOTAL – POLO ITAPECURU MIRIM  84 1008 
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DIVISÃO DE MATERIAL 
 
 
POLO PINHEIRO 

ITEM LOCAIS DE ENTREGA 
PERIODICIDADE DE 

ENTREGA 
QTD. MENSAL 

ESTIMADA 
QTD. ANUAL 
ESTIMADA 

08 

Alcântara 

Semanal 

8 96 
Bacuri 8 96 
Bequimão 6 72 
Cândido Mendes 8 96 
Carutapera 12 144 
Cedral 6 72 
Cururupu 8 96 
Gov. Nunes Freire 9 108 
Guimarães 8 96 
Maracaçumé 8 96 
Mirinzal 9 108 
Pinheiro 12 144 
Santa Helena 8 96 
São Bento 5 60 
São Vicente Ferrer 9 108 
Turiaçu 7 84 

TOTAL – POLO PINHEIRO  131 1572 
 

POLO SANTA INÊS 

ITEM LOCAIS DE ENTREGA 
PERIODICIDADE DE 

ENTREGA 
QTD. MENSAL 

ESTIMADA 
QTD. ANUAL 
ESTIMADA 

09 

Bom Jardim 

Semanal 

8 96 
Matinha 8 96 
Monção 10 120 
Olinda Nova 6 72 
Penalva 4 48 
Pindaré-Mirim 8 96 
Pio XII 4 48 
Santa Inês 24 288 
Santa Luzia 6 72 
Santa Luzia do Paruá 10 120 
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DIVISÃO DE MATERIAL 
 

ITEM LOCAIS DE ENTREGA 
PERIODICIDADE DE 

ENTREGA 
QTD. MENSAL 

ESTIMADA 
QTD. ANUAL 
ESTIMADA 

Viana 8 96 
Vitória do Mearim 9 108 
Zé Doca 15 180 

TOTAL – POLO SANTA INÊS  120 1440 
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DIVISÃO DE MATERIAL 
 
POLO SÃO JOÃO DOS PATOS 

ITEM LOCAIS DE ENTREGA 
PERIODICIDADE 

DE ENTREGA 
QTD. MENSAL 

ESTIMADA 
QTD. ANUAL 
ESTIMADA 

10 

Barão de Grajaú 

Semanal 

12 144 
Mirador 9 108 
Pastos Bons 8 96 
São Domingos do Azeitão 5 60 
São Francisco do Maranhão 12 144 
São João dos Patos 10 120 

TOTAL – POLO SÃO JOÃO DOS PATOS  56 672 
 
 
 
 

RESUMO DOS POLOS 

ITEM LOCAIS DE ENTREGA QTD. MENSAL ESTIMADA QTD. ANUAL ESTIMADA 

1 POLO BACABAL 118 1416 
2 POLO BALSAS 77 924 
3 POLO BARRA DO CORDA 78 936 
4 POLO CAXIAS / TIMON 98 1176 
5 POLO CHAPADINHA 88 1056 
6 POLO IMPERATRIZ 122 1464 
7 POLO ITAPECURU MIRIM 84 1008 
8 POLO PINHEIRO 131 1572 
9 POLO SANTA INÊS 120 1440 
10 POLO SÃO JOÃO DOS PATOS 56 672 

TOTAL GERAL 10 POLOS 972 11664 
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DIVISÃO DE MATERIAL 
 
 

ANEXO II 
 

ITEM CATMAT POLO REGIONAL UND DESCRIÇÃO DO OBJETO QNT V. UNIT. V. TOTAL 

01 445485 

 
GRUPO 01: BACABAL 
Locais de entrega: 
Coroatá; Bacabal; Lago da 
Pedra; Paulo Ramos; 
Pedreiras; São Luís 
Gonzaga; São Mateus do 
MA; Vitorino Freire. 

UND 

ÁGUA MINERAL NATURAL, SEM GÁS, 
ACONDICIONADA EM GARRAFÃO 
RETORNÁVEL DE 20 LITROS 
• Tipo: água mineral natural, potável, sem gás, própria 
para consumo humano. 
• Embalagem: garrafão retornável de 20 (vinte) litros. 
• Validade do garrafão: o recipiente deverá estar dentro 
do prazo de validade ou de vida útil aplicável, em 
perfeitas condições de uso, com identificação da data de 
fabricação legível, não sendo admitidos garrafões com 
prazo vencido, deteriorados, deformados, trincados, com 
vazamentos ou em condições que possam comprometer 
a qualidade e a segurança da água. 
• Origem e regularidade: produto proveniente de fonte e 
fabricante regularmente autorizados pelos órgãos 
competentes, em conformidade com a legislação sanitária 
e mineral vigente. 
• pH e características físico-químicas: compatíveis com 
a classificação e com a análise oficial da respectiva fonte, 
observada a legislação vigente. 
• Categoria do produto: não será admitido fornecimento 
de água adicionada de sais, água purificada adicionada de 
sais ou produto de categoria diversa de água mineral 
natural. 
• Validade: mínimo de 03 (três) meses após o 
envasamento. 
• Comodato: garrafões disponibilizados em regime de 
comodato, sem custo adicional para a Administração. 
• Marcas de referência: Mar Doce, Lençóis Maranhense 
ou equivalente, similar ou superior 

1.416 R$ 20,00 R$ 28.320,00 
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DIVISÃO DE MATERIAL 
 
 
 
  

ITEM CATMAT POLO REGIONAL UND DESCRIÇÃO DO OBJETO QNT V. UNIT. V. TOTAL 

02 445485 

 
GRUPO 02: BALSAS 
Locais de entrega: 
Alto Parnaíba; Balsas; 
Carolina; Loreto; Riachão; 
São Raimundo das 
Mangabeiras. 

UND 

ÁGUA MINERAL NATURAL, SEM GÁS, 
ACONDICIONADA EM GARRAFÃO 
RETORNÁVEL DE 20 LITROS 
• Tipo: água mineral natural, potável, sem gás, própria 
para consumo humano. 
• Embalagem: garrafão retornável de 20 (vinte) litros. 
• Validade do garrafão: o recipiente deverá estar dentro 
do prazo de validade ou de vida útil aplicável, em 
perfeitas condições de uso, com identificação da data de 
fabricação legível, não sendo admitidos garrafões com 
prazo vencido, deteriorados, deformados, trincados, com 
vazamentos ou em condições que possam comprometer a 
qualidade e a segurança da água. 
• Origem e regularidade: produto proveniente de fonte e 
fabricante regularmente autorizados pelos órgãos 
competentes, em conformidade com a legislação sanitária 
e mineral vigente. 
• pH e características físico-químicas: compatíveis com 
a classificação e com a análise oficial da respectiva fonte, 
observada a legislação vigente. 
• Categoria do produto: não será admitido fornecimento 
de água adicionada de sais, água purificada adicionada de 
sais ou produto de categoria diversa de água mineral 
natural. 
• Validade: mínimo de 03 (três) meses após o 
envasamento. 
• Comodato: garrafões disponibilizados em regime de 
comodato, sem custo adicional para a Administração. 
• Marcas de referência: Mar Doce, Lençóis Maranhense 
ou equivalente, similar ou superior 

924 R$ 25,00 R$ 23.100,00 
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DIVISÃO DE MATERIAL 
 
 
 
 

ITEM CATMAT POLO REGIONAL UND DESCRIÇÃO DO OBJETO QNT V. UNIT. V. TOTAL 

03 445485 

 
GRUPO 03: BARRA DO 
CORDA 
Locais de entrega: Barra 
do Corda; Colinas; Dom 
Pedro; Esperantinópolis; 
Gov. Eugênio Barros; 
Presidente Dutra; São 
Domingos do Maranhão; 
Tuntum.  

UND 

ÁGUA MINERAL NATURAL, SEM GÁS, 
ACONDICIONADA EM GARRAFÃO 
RETORNÁVEL DE 20 LITROS 
• Tipo: água mineral natural, potável, sem gás, própria 
para consumo humano. 
• Embalagem: garrafão retornável de 20 (vinte) litros. 
• Validade do garrafão: o recipiente deverá estar dentro 
do prazo de validade ou de vida útil aplicável, em 
perfeitas condições de uso, com identificação da data de 
fabricação legível, não sendo admitidos garrafões com 
prazo vencido, deteriorados, deformados, trincados, com 
vazamentos ou em condições que possam comprometer a 
qualidade e a segurança da água. 
• Origem e regularidade: produto proveniente de fonte e 
fabricante regularmente autorizados pelos órgãos 
competentes, em conformidade com a legislação sanitária 
e mineral vigente. 
• pH e características físico-químicas: compatíveis com 
a classificação e com a análise oficial da respectiva fonte, 
observada a legislação vigente. 
• Categoria do produto: não será admitido fornecimento 
de água adicionada de sais, água purificada adicionada de 
sais ou produto de categoria diversa de água mineral 
natural. 
• Validade: mínimo de 03 (três) meses após o 
envasamento. 
• Comodato: garrafões disponibilizados em regime de 
comodato, sem custo adicional para a Administração. 
• Marcas de referência: Mar Doce, Lençóis Maranhense 
ou equivalente, similar ou superior 

936 R$ 22,00 R$ 20.592,00 
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DIVISÃO DE MATERIAL 
 
 
 

ITEM CATMAT POLO REGIONAL UND DESCRIÇÃO DO OBJETO QNT V. UNIT. V. TOTAL 

04 445485 

 
GRUPO 04: 
CAXIAS/TIMON 
Locais de entrega: 
Caxias; Codó; Coelho 
Neto; Timbiras; Matões; 
Parnarama; Timon. 

UND 

ÁGUA MINERAL NATURAL, SEM GÁS, 
ACONDICIONADA EM GARRAFÃO 
RETORNÁVEL DE 20 LITROS 
• Tipo: água mineral natural, potável, sem gás, própria 
para consumo humano. 
• Embalagem: garrafão retornável de 20 (vinte) litros. 
• Validade do garrafão: o recipiente deverá estar dentro 
do prazo de validade ou de vida útil aplicável, em 
perfeitas condições de uso, com identificação da data de 
fabricação legível, não sendo admitidos garrafões com 
prazo vencido, deteriorados, deformados, trincados, com 
vazamentos ou em condições que possam comprometer a 
qualidade e a segurança da água. 
• Origem e regularidade: produto proveniente de fonte e 
fabricante regularmente autorizados pelos órgãos 
competentes, em conformidade com a legislação sanitária 
e mineral vigente. 
• pH e características físico-químicas: compatíveis com 
a classificação e com a análise oficial da respectiva fonte, 
observada a legislação vigente. 
• Categoria do produto: não será admitido fornecimento 
de água adicionada de sais, água purificada adicionada de 
sais ou produto de categoria diversa de água mineral 
natural. 
• Validade: mínimo de 03 (três) meses após o 
envasamento. 
• Comodato: garrafões disponibilizados em regime de 
comodato, sem custo adicional para a Administração. 
• Marcas de referência: Mar Doce, Lençóis Maranhense 
ou equivalente, similar ou superior 

1.176 R$ 23,98 R$ 28.200,48 
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DIVISÃO DE MATERIAL 
 

ITEM CATMAT POLO REGIONAL UND DESCRIÇÃO DO OBJETO QNT V. UNIT. V. TOTAL 

05 445485 

 
GRUPO 05: 
CHAPADINHA 
Locais de entrega: 
Araioses; Barreirinhas; 
Brejo; Chapadinha; 
Magalhães de Almeida; 
Santa Quitéria; Tutóia; 
Urbano Santos. 

UND 

ÁGUA MINERAL NATURAL, SEM GÁS, 
ACONDICIONADA EM GARRAFÃO 
RETORNÁVEL DE 20 LITROS 
• Tipo: água mineral natural, potável, sem gás, própria 
para consumo humano. 
• Embalagem: garrafão retornável de 20 (vinte) litros. 
• Validade do garrafão: o recipiente deverá estar 
dentro do prazo de validade ou de vida útil aplicável, 
em perfeitas condições de uso, com identificação da 
data de fabricação legível, não sendo admitidos 
garrafões com prazo vencido, deteriorados, 
deformados, trincados, com vazamentos ou em 
condições que possam comprometer a qualidade e a 
segurança da água. 
• Origem e regularidade: produto proveniente de 
fonte e fabricante regularmente autorizados pelos 
órgãos competentes, em conformidade com a 
legislação sanitária e mineral vigente. 
• pH e características físico-químicas: compatíveis 
com a classificação e com a análise oficial da 
respectiva fonte, observada a legislação vigente. 
• Categoria do produto: não será admitido 
fornecimento de água adicionada de sais, água 
purificada adicionada de sais ou produto de categoria 
diversa de água mineral natural. 
• Validade: mínimo de 03 (três) meses após o 
envasamento. 
• Comodato: garrafões disponibilizados em regime de 
comodato, sem custo adicional para a Administração. 
• Marcas de referência: Mar Doce, Lençóis 
Maranhense ou equivalente, similar ou superior 

1.056 R$ 20,00 R$ 21.120,00 
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DIVISÃO DE MATERIAL 
 
 

ITEM CATMAT POLO REGIONAL UND DESCRIÇÃO DO OBJETO QNT V. UNIT. V. TOTAL 

06 445485 

 
GRUPO 06: 
IMPERATRIZ 
Locais de entrega: 
Açailândia; Amarante do 
Maranhão; Arame; 
Estreito; Grajaú; 
Imperatriz; Itinga; João 
Lisboa; Porto Franco; 
Buriticupu. 

UND 

ÁGUA MINERAL NATURAL, SEM GÁS, 
ACONDICIONADA EM GARRAFÃO 
RETORNÁVEL DE 20 LITROS 
• Tipo: água mineral natural, potável, sem gás, própria 
para consumo humano. 
• Embalagem: garrafão retornável de 20 (vinte) litros. 
• Validade do garrafão: o recipiente deverá estar dentro 
do prazo de validade ou de vida útil aplicável, em 
perfeitas condições de uso, com identificação da data de 
fabricação legível, não sendo admitidos garrafões com 
prazo vencido, deteriorados, deformados, trincados, com 
vazamentos ou em condições que possam comprometer a 
qualidade e a segurança da água. 
• Origem e regularidade: produto proveniente de fonte e 
fabricante regularmente autorizados pelos órgãos 
competentes, em conformidade com a legislação sanitária 
e mineral vigente. 
• pH e características físico-químicas: compatíveis com 
a classificação e com a análise oficial da respectiva fonte, 
observada a legislação vigente. 
• Categoria do produto: não será admitido fornecimento 
de água adicionada de sais, água purificada adicionada de 
sais ou produto de categoria diversa de água mineral 
natural. 
• Validade: mínimo de 03 (três) meses após o 
envasamento. 
• Comodato: garrafões disponibilizados em regime de 
comodato, sem custo adicional para a Administração. 
• Marcas de referência: Mar Doce, Lençóis Maranhense 
ou equivalente, similar ou superior 

1.464 R$ 25,00 R$ 36.600,00 
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DIVISÃO DE MATERIAL 
 
 

ITEM CATMAT POLO REGIONAL UND DESCRIÇÃO DO OBJETO QNT V. UNIT. V. TOTAL 

07 445485 

 
GRUPO 07: 
ITAPECURU MIRIM 
Locais de entrega: 
Anajatuba; Arari; 
Cantanhede; Humberto de 
Campos; Icatu; Itapecuru 
Mirim; Morros; Rosário; 
Santa Rita; Vargem 
Grande. 

UND 

ÁGUA MINERAL NATURAL, SEM GÁS, 
ACONDICIONADA EM GARRAFÃO 
RETORNÁVEL DE 20 LITROS 
• Tipo: água mineral natural, potável, sem gás, própria 
para consumo humano. 
• Embalagem: garrafão retornável de 20 (vinte) litros. 
• Validade do garrafão: o recipiente deverá estar dentro 
do prazo de validade ou de vida útil aplicável, em 
perfeitas condições de uso, com identificação da data de 
fabricação legível, não sendo admitidos garrafões com 
prazo vencido, deteriorados, deformados, trincados, com 
vazamentos ou em condições que possam comprometer a 
qualidade e a segurança da água. 
• Origem e regularidade: produto proveniente de fonte e 
fabricante regularmente autorizados pelos órgãos 
competentes, em conformidade com a legislação sanitária 
e mineral vigente. 
• pH e características físico-químicas: compatíveis com 
a classificação e com a análise oficial da respectiva fonte, 
observada a legislação vigente. 
• Categoria do produto: não será admitido fornecimento 
de água adicionada de sais, água purificada adicionada de 
sais ou produto de categoria diversa de água mineral 
natural. 
• Validade: mínimo de 03 (três) meses após o 
envasamento. 
• Comodato: garrafões disponibilizados em regime de 
comodato, sem custo adicional para a Administração. 
• Marcas de referência: Mar Doce, Lençóis Maranhense 
ou equivalente, similar ou superior 

1.008 R$ 21,88 R$ 22.055,04 
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DIVISÃO DE MATERIAL 
 

ITEM CATMAT POLO REGIONAL UND DESCRIÇÃO DO OBJETO QNT V. UNIT. V. TOTAL 

08 445485 

 
GRUPO 08: PINHEIRO 
Locais de entrega: 
Alcântara; Bacuri; 
Bequimão; Cândido 
Mendes; Carutapera; 
Cedral; Cururupu; Gov. 
Nunes Freire; Guimarães; 
Maracaçumé; Mirinzal; 
Pinheiro; Santa Helena; 
São Bento; São Vicente 
Ferrer; Turiaçu. 

UND 

ÁGUA MINERAL NATURAL, SEM GÁS, 
ACONDICIONADA EM GARRAFÃO 
RETORNÁVEL DE 20 LITROS 
• Tipo: água mineral natural, potável, sem gás, própria 
para consumo humano. 
• Embalagem: garrafão retornável de 20 (vinte) litros. 
• Validade do garrafão: o recipiente deverá estar dentro 
do prazo de validade ou de vida útil aplicável, em 
perfeitas condições de uso, com identificação da data de 
fabricação legível, não sendo admitidos garrafões com 
prazo vencido, deteriorados, deformados, trincados, com 
vazamentos ou em condições que possam comprometer a 
qualidade e a segurança da água. 
• Origem e regularidade: produto proveniente de fonte e 
fabricante regularmente autorizados pelos órgãos 
competentes, em conformidade com a legislação sanitária 
e mineral vigente. 
• pH e características físico-químicas: compatíveis com 
a classificação e com a análise oficial da respectiva fonte, 
observada a legislação vigente. 
• Categoria do produto: não será admitido fornecimento 
de água adicionada de sais, água purificada adicionada de 
sais ou produto de categoria diversa de água mineral 
natural. 
• Validade: mínimo de 03 (três) meses após o 
envasamento. 
• Comodato: garrafões disponibilizados em regime de 
comodato, sem custo adicional para a Administração. 
• Marcas de referência: Mar Doce, Lençóis Maranhense 
ou equivalente, similar ou superior 

1.572 R$ 22,00 R$ 34.584,00 
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ITEM CATMAT POLO REGIONAL UND DESCRIÇÃO DO OBJETO QNT V. UNIT. V. TOTAL 

09 445485 

 
GRUPO 09: Santa Inês 
(Locais de entrega) 
Bom Jardim; Matinha; 
Monção; Olinda Nova; 
Penalva; Pindaré-Mirim; 
Pio XII; Santa Inês; Santa 
Luzia; Santa Luzia do 
Paruá; Viana; Vitória do 
Mearim; Zé Doca. 

UND 

ÁGUA MINERAL NATURAL, SEM GÁS, 
ACONDICIONADA EM GARRAFÃO 
RETORNÁVEL DE 20 LITROS 
• Tipo: água mineral natural, potável, sem gás, própria 
para consumo humano. 
• Embalagem: garrafão retornável de 20 (vinte) litros. 
• Validade do garrafão: o recipiente deverá estar dentro 
do prazo de validade ou de vida útil aplicável, em 
perfeitas condições de uso, com identificação da data de 
fabricação legível, não sendo admitidos garrafões com 
prazo vencido, deteriorados, deformados, trincados, com 
vazamentos ou em condições que possam comprometer a 
qualidade e a segurança da água. 
• Origem e regularidade: produto proveniente de fonte e 
fabricante regularmente autorizados pelos órgãos 
competentes, em conformidade com a legislação sanitária 
e mineral vigente. 
• pH e características físico-químicas: compatíveis com 
a classificação e com a análise oficial da respectiva fonte, 
observada a legislação vigente. 
• Categoria do produto: não será admitido fornecimento 
de água adicionada de sais, água purificada adicionada de 
sais ou produto de categoria diversa de água mineral 
natural. 
• Validade: mínimo de 03 (três) meses após o 
envasamento. 
• Comodato: garrafões disponibilizados em regime de 
comodato, sem custo adicional para a Administração. 
• Marcas de referência: Mar Doce, Lençóis Maranhense 
ou equivalente, similar ou superior 

1.440 R$ 20,00 R$ 28.800,00 
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ITEM CATMAT POLO REGIONAL UND DESCRIÇÃO DO OBJETO QNT V. UNIT. V. TOTAL 

10 445485 

 
GRUPO 10: São João 
dos Patos 
(Locais de entrega) 
Barão de Grajaú; 
Mirador; Pastos Bons; 
São Domingos do 
Azeitão; São Francisco 
do Maranhão; São João 
dos Patos. 

UND 

ÁGUA MINERAL NATURAL, SEM GÁS, 
ACONDICIONADA EM GARRAFÃO 
RETORNÁVEL DE 20 LITROS 
• Tipo: água mineral natural, potável, sem gás, própria 
para consumo humano. 
• Embalagem: garrafão retornável de 20 (vinte) litros. 
• Validade do garrafão: o recipiente deverá estar dentro 
do prazo de validade ou de vida útil aplicável, em 
perfeitas condições de uso, com identificação da data de 
fabricação legível, não sendo admitidos garrafões com 
prazo vencido, deteriorados, deformados, trincados, com 
vazamentos ou em condições que possam comprometer a 
qualidade e a segurança da água. 
• Origem e regularidade: produto proveniente de fonte e 
fabricante regularmente autorizados pelos órgãos 
competentes, em conformidade com a legislação sanitária 
e mineral vigente. 
• pH e características físico-químicas: compatíveis com 
a classificação e com a análise oficial da respectiva fonte, 
observada a legislação vigente. 
• Categoria do produto: não será admitido fornecimento 
de água adicionada de sais, água purificada adicionada de 
sais ou produto de categoria diversa de água mineral 
natural. 
• Validade: mínimo de 03 (três) meses após o 
envasamento. 
• Comodato: garrafões disponibilizados em regime de 
comodato, sem custo adicional para a Administração. 
• Marcas de referência: Mar Doce, Lençóis Maranhense 
ou equivalente, similar ou superior 

672 R$ 20,00 R$ 13.440,00 

VALOR TOTAL DOS ITENS (POLOS REGIONAIS) V. TOTAL 

TODOS OS POLOS R$  256.811,52 
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ANEXO III 

 
TABELA DE IRREGULARIDADES 

ITEM AÇÃO MEDIDA CORRETIVA BASE LEGAL 

01 I - Dar causa à inexecução parcial do contrato; Advertência e/ou multa. 
Lei nº 14.133/21 

(Art. 156, § 2º e § 3º) 

02 

II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que 
cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 

Impedimento de licitar e contratar no prazo de 1 
(um) ano e multa. 

Lei nº 14.133/21 
(Art. 156, § 3º e § 4º) 

03 III - Dar causa à inexecução total do contrato; 
Impedimento de licitar e contratar no prazo de 2 
(dois) anos e multa. 

Lei nº 14.133/21 
(Art. 156, § 3º e § 4º) 

04 
IV - Deixar de entregar a documentação exigida 
para o certame; 

Impedimento de licitar e contratar no prazo de 1 
(um) ano e multa. 

Lei nº 14.133/21 
(Art. 156, § 3º e § 4º) 

05 
V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de 
fato superveniente devidamente justificado; 

Impedimento de licitar e contratar no prazo de 1 
(um) ano e multa. 

Lei nº 14.133/21 
(Art. 156, § 3º e § 4º) 

06 

VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a 
documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua 
proposta; 

Impedimento de licitar e contratar no prazo de 1 
(um) ano e multa. 

Lei nº 14.133/21 
(Art. 156, § 3º e § 4º) 

07 
VII - Ensejar o retardamento da execução ou da 
entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 

Impedimento de licitar e contratar no prazo de 1 
(um) ano e multa. 

Lei nº 14.133/21 
(Art. 156, § 3º e § 4º) 

08 
VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa 
exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
no prazo de 3 (três) anos e multa. 

Lei nº 14.133/21 
(Art. 156, § 3º e § 5º) 
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DIVISÃO DE MATERIAL 
 

ITEM AÇÃO MEDIDA CORRETIVA BASE LEGAL 

09 
IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento 
na execução do contrato; 

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
no prazo de 3 (três) anos e multa. 

Lei nº 14.133/21 
(Art. 156, § 3º e § 5º) 

10 
X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer 
fraude de qualquer natureza; 

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
no prazo de 3 (três) anos e multa. 

Lei nº 14.133/21 
(Art. 156, § 3º e § 5º) 

11 
XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os 
objetivos da licitação; 

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
no prazo de 3 (três) anos e multa. 

Lei nº 14.133/21 
(Art. 156, § 3º e § 5º) 

12 
XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013. 

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
no prazo de 3 (três) anos e multa. 

Lei nº 14.133/21 
(Art. 156, § 3º e § 5º) 
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DIVISÃO DE MATERIAL 
 

TABELA SEQUENCIAL DE AÇÕES/SANÇÕES 

ITEM AÇÃO OCORRÊNCIA MEDIDA CORRETIVA 

01 I 1° Emissão de Termo de advertência 

02 I 2° Emissão de Termo de advertência ou multa 5% sobre o valor da fatura em desconformidade. 

03 I 3° Multa 10% sobre o valor da fatura em desconformidade. 

04 I 4° em diante. Multa 20% sobre o valor da fatura em desconformidade. 

05 II 1° 
Impedimento de licitar e contratar no prazo de 1 (um) ano e multa de 25% sobre o valor da fatura em 
desconformidade. 

06 III 1° Impedimento de licitar e contratar no prazo de 2 (dois) anos e multa de 30% sobre o valor do contrato. 

07 IV 1° Impedimento de licitar e contratar no prazo de 1 (um) ano e multa 5% do valor estimado da contratação. 

08 V 1ª Impedimento de licitar e contratar no prazo de 1 (um) ano e multa 5% do valor estimado da contratação. 

09 VI 1ª Impedimento de licitar e contratar no prazo de 1 (um) ano e multa 10% do valor estimado da contratação. 

10 VII 1° Impedimento de licitar e contratar no prazo de 2 (dois) anos e multa 30% sobre o valor do contrato. 

11 VIII 1ª 
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 3 (três) anos e multa de 30% do valor 
estimado da contratação ou do contrato. 

12 IX 1ª 
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 3 (três) anos e multa de 30% do valor 
estimado da contratação ou do contrato. 

13 X 1ª 
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 3 (três) anos e multa de 30% do valor 
estimado da contratação ou do contrato. 

14 XI 1ª 
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 3 (três) anos e multa de 30% do valor 
estimado da contratação ou do contrato. 

15 XII 1ª 
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 3 (três) anos e multa de 30% do valor 
estimado da contratação ou do contrato. 
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DEFENSORIA PÚBLICA
do Estado do Maranhão

CONTRATO

 

Contrato nº     

Processo nº 0005405.110000938.0.2026

Pregão Eletrônico nº

ARP nº– DPE/MA

 

CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO A DEFENSORIA
PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO E, DE OUTRO LADO, A EMPRESA

 

A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO, pessoa jurídica de Direito Público,
inscrita no CNPJ sob o nº 00.820.295/0001-42, com sede na Avenida Júnior Coimbra, Quadra 21, Lote 02,
Loteamento Jaracaty Renascença II, São Luís/MA, CEP 65075-696, daqui em diante denominada
CONTRATANTE, neste ato representada pela Defensora Pública-Geral do Estado, Dra. CRISTIANE
MARQUES MENDES, CPF n.º XXX.797.XXX-XX, residente e domiciliada nesta cidade e, do outro lado,
a Empresa XXXXXX, CNPJ nº XXXXXX, sediada na XXXXXXXX, neste ato representada pelo titular,
XXXXXXX, portador do RG nº XXXXXX e do CPF nº XXXXX , doravante denominado
CONTRATADA, resolvem celebrar o presente CONTRATO, cuja lavratura foi regularmente autorizado
em despacho da Defensora Pública Geral do Estado, conforme consta no Processo  nº
0005405.110000938.0.2026/DPE-MA, da  Licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº XXXX,
submetendo-se as partes às disposições constantes da Lei nº 14.133/2021, pela Lei Complementar Nº 123 de
14 de dezembro de 2006 e demais normas pertinentes, à Proposta adjudicada, mediante às Cláusulas e
condições seguintes.

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada para o fornecimento de
material de expediente para atender as necessidades da Sede e Núcleos e demais unidades da Defensoria
Pública do Estado do Maranhão, conforme condições e exigências constante no Termo de Referência.
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CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO

2.1. O presente Contrato vincula-se ao Pregão Eletrônico nº XXXDPE/MA, à ARP nº XXXX, ao Termo de
Referência e à proposta apresentada pela contratada, que independente de transcrição é parte integrante
deste instrumento.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS ESPECIFICAÇÕES DOS PRODUTOS E QUANTIDADES

3.1. A quantidade contratada será de acordo com a tabela abaixo:

 

3.2. A água deverá ser mineral natural, potável, sem gás, destinada ao consumo humano e regularmente
autorizada pelos órgãos competentes. Não será admitida água adicionada de sais, água purificada adicionada
de sais ou produto enquadrado em categoria distinta de água mineral natural.

3.3. O produto deverá ser acondicionado em garrafão retornável de 20 (vinte) litros, disponibilizado pela
Contratada em regime de comodato, sem custo adicional para a DPE/MA, fabricado em material próprio para
contato com alimentos, resistente, íntegro, devidamente higienizado e fechado com tampa e lacre de
segurança inviolável.

3.4. Não serão aceitos garrafões com vazamentos, trincas, rupturas, emendas, deformações, opacidade
excessiva, sujeira, odor, arranhões acentuados, sinais de deterioração, prazo de utilização do recipiente
vencido ou qualquer condição capaz de comprometer a segurança, a higienização ou a inspeção visual da
água.

3.5. O rótulo deverá estar legível e conter as informações exigidas pela legislação sanitária e mineral vigente,
inclusive identificação da marca e do fabricante, fonte e localidade de origem, classificação da água, lote,
data de envasamento, prazo de validade e demais dados definidos pela Agência Nacional de Mineração -
ANM e pela ANVISA. O pH deverá constar de laudo físico-químico vigente e, quando exigido pela
regulamentação de rotulagem aplicável, também do rótulo, sem fixação de faixa eliminatória específica
diversa da legislação.

3.6. A água mineral natural ofertada deverá atender à legislação sanitária e mineral vigente aplicável às
águas envasadas, especialmente quanto à qualidade microbiológica, condições de envase, rotulagem, origem

Item Polo Qtd.
anual Preço unit. estimado Valor anual

estimado
1 Bacabal    
2 Balsas    
3 Barra do Corda    
4 Caxias/Timon    
5 Chapadinha    
6 Imperatriz    
7 Itapecuru Mirim    
8 Pinheiro    
9 Santa Inês    

10 São João dos Patos    
   TOTAL  
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da fonte, armazenamento e transporte, devendo ser proveniente de fonte e fabricante regularmente
autorizados pelos órgãos competentes.
 
CLÁUSULA QUARTA- REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. A água fornecida deverá ser mineral natural, potável, sem gás, própria para consumo humano,
acondicionada em garrafões retornáveis de 20 (vinte) litros, íntegros, higienizados e em perfeitas condições
de utilização, sem vazamentos, trincas, deformações, sujidades, odores ou qualquer condição que possa
comprometer a qualidade ou a segurança do produto.

4.2. Os garrafões deverão ser entregues devidamente fechados, com tampa e lacre de segurança inviolável,
contendo rótulo legível com identificação da marca, fabricante, fonte e localidade de origem, lote, data de
envasamento, prazo de validade e demais informações exigidas para o produto.

4.3. Não serão aceitos produtos com prazo de validade expirado, lacre violado, sinais de adulteração,
contaminação, deterioração ou qualquer outra condição que inviabilize o consumo seguro da água.

4.4. O produto deverá atender às normas sanitárias e minerais aplicáveis à água mineral natural envasada, em
conformidade com a RDC Anvisa nº 717/2022, o Decreto-Lei nº 7.841/1945 – Código de Águas Minerais e a
Resolução ANM nº 193/2024.

4.4.1. A licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar deverá, quando solicitada pela
Administração, apresentar documentação válida que comprove que a marca ofertada é proveniente de fonte e
fabricante regularmente autorizados pelos órgãos competentes.

4.5. A Contratada deverá fornecer a marca e a fonte aprovadas na fase de aceitação da proposta, sendo
vedada a substituição unilateral. Eventual substituição somente poderá ocorrer mediante autorização prévia
da DPE/MA e apresentação da documentação correspondente à nova marca e/ou fonte.

4.6. Sustentabilidade

4.6.1. Os garrafões serão disponibilizados em regime de comodato, cabendo à Contratada realizar o
recolhimento dos recipientes vazios e assegurar sua adequada reutilização ou destinação quando não
apresentarem condições de uso.
 
CLÁUSULA QUINTA-  ENTREGA, RECEBIMENTO, ACEITABILIDADE
5.1. O fornecimento será realizado mediante solicitação formal da fiscalização, com entrega diretamente nos
Núcleos indicados no Anexo I, devendo todos os custos de transporte e entrega estar incluídos nos preços
ofertados.

5.2. As entregas deverão ocorrer uma vez por semana em cada Núcleo, em dia previamente ajustado entre a
Contratada e a fiscalização, observada a necessidade de abastecimento de cada unidade.

5.2.1. A programação semanal poderá ser ajustada pela fiscalização, mediante comunicação prévia à
Contratada, em razão de alteração da demanda, feriado, ponto facultativo ou outra necessidade
administrativa.

5.2.2. A Divisão de Material encaminhará à Contratada, uma vez por semana, por correio eletrônico, a
relação dos Núcleos a serem atendidos, com a indicação das respectivas quantidades e dos pedidos de
fornecimento. A Contratada deverá realizar as entregas solicitadas no prazo máximo de 48 (quarenta e oito)
horas, contado do recebimento da comunicação, observados os dias úteis e o horário de expediente das
respectivas unidades.

5.3. Caso não seja possível cumprir a programação estabelecida, a Contratada deverá comunicar formalmente
a DPE/MA, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas sempre que previsível, indicando as
razões e a providência alternativa, ressalvados caso fortuito e força maior devidamente comprovados.

5.4. As entregas ocorrerão em dias úteis e durante o horário de expediente da respectiva unidade. Os
endereços atualizados dos Núcleos poderão ser informados na Ordem de Fornecimento.
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5.5. Cada entrega deverá ser acompanhada de recibo ou comprovante individualizado contendo, no mínimo:
polo, Núcleo/município, data, quantidade entregue, marca, identificação do recebedor. O documento deverá
ser assinado física ou eletronicamente pelo servidor responsável e servirá de suporte à medição e ao
pagamento.

5.6. A Contratada poderá consolidar os fornecimentos efetivamente realizados no período de faturamento,
devendo a Nota Fiscal ser acompanhada dos comprovantes de entrega ou de relatório eletrônico equivalente,
apto a demonstrar a quantidade efetivamente recebida em cada Núcleo.

5.7. O recebimento provisório ocorrerá no ato da entrega, mediante conferência inicial de quantidade,
integridade do lacre, condições do garrafão, marca e correspondência com a solicitação. O recebimento
definitivo ocorrerá após a verificação da conformidade e do registro do fornecimento pelo fiscal ou servidor
designado.

5.8. Produto em desconformidade aparente deverá ser substituído no prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas, sem ônus para a DPE/MA. Quando houver suspeita ou confirmação de desconformidade físico-
química, microbiológica ou sanitária do lote, a Contratada deverá substituir integralmente o lote afetado em
até 48 (quarenta e oito) horas.

5.9. A DPE/MA poderá, a qualquer tempo, exigir laudos atualizados, realizar diligências e coletar amostras
para análise em laboratório competente. Confirmada a não conformidade do produto, os custos da análise,
retirada, substituição e demais providências corretivas correrão por conta da Contratada, sem prejuízo das
sanções aplicáveis.

5.10. A ocorrência reiterada de laudos não conformes, falhas graves de qualidade ou fornecimento de
produto diverso do aprovado poderá ensejar, observado o contraditório e a ampla defesa, aplicação de
sanções, extinção contratual e comunicação aos órgãos sanitários e minerais competentes.

5.11. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da Contratada pela qualidade,
segurança, vícios ocultos, rastreabilidade e conformidade sanitária dos produtos fornecidos.

 

CLÁUSULA SEXTA – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato ou instrumento equivalente deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com este
Termo de Referência, a Ata de Registro de Preços, a proposta vencedora, as Ordens de Fornecimento e a Lei
nº 14.133/2021.

6.2. A fiscalização será exercida por servidor(es) formalmente designado(s), podendo haver fiscais setoriais
ou responsáveis locais nos Núcleos para confirmação das entregas descentralizadas.

6.3. O fiscal registrará ocorrências, controlará os comprovantes de entrega, verificará marca, lote,
quantitativos, prazos, regularidade dos garrafões e eventuais reclamações de qualidade, comunicando ao
gestor as situações que demandem providências superiores.

6.4. O gestor acompanhará a manutenção das condições de habilitação, os preços registrados, a execução por
polo, sanções, reajustes e demais atos de gestão, elaborando relatório final quando cabível.

6.5. As comunicações entre a DPE/MA e a Contratada serão realizadas preferencialmente por meio
eletrônico, sem prejuízo da formalização nos autos do processo quando necessária.

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO VALOR

7.1. O contrato decorrente da Ata terá vigência inicial de 12 (doze) meses e, por se tratar de fornecimento
contínuo, poderá ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência máxima legal, desde que
demonstradas a necessidade e a vantajosidade, nos termos do art. 107 da Lei nº 14.133/2021 e da

Contrato XXX Minuta de Contrato (0446227)         SEI 0005405.110000938.0.2026 / pg. 56



regulamentação interna da DPE/MA

CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

8.1. Os recursos necessários ao pagamento das despesas inerentes a este contrato correrão a cargo da
Atividade UG: 08101, Programa de Trabalho nº ................, Elemento de Despesa: ............ e FR: ..............

CLÁUSULA NONA – DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

9.1. O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses e, e, por se tratar de fornecimento contínuo, poderá
ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência máxima legal, desde que demonstradas a necessidade e
a vantajosidade, nos termos do art. 107 da Lei nº 14.133/2021 e da regulamentação interna da DPE/MA.

CLÁUSULA DÉCIMA- REAJUSTE E MANUTENÇÃO DO EQULÍBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO

10.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das
propostas.

10.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, contados da data limite para apresentação da proposta,
aplicando-se o índice IPCA exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.

10.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

10.4. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

10.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

10.6. O reajuste será realizado por apostilamento.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

11.1. Emitir as Ordens de Fornecimento ou requisições com indicação do polo, Núcleo, quantitativo e local
de entrega.

11.2. Disponibilizar informações atualizadas de endereço, horário e responsável pelo recebimento em cada
unidade.

11.3. Receber, conferir e registrar as entregas, rejeitando produtos em desacordo com as especificações.

11.4. Manter controle dos garrafões disponibilizados em comodato e colaborar com a logística de troca e
devolução dos recipientes vazios.

11.5. Notificar formalmente a Contratada sobre atrasos, falhas de qualidade, vícios, divergências ou outras
irregularidades, fixando prazo para correção.

11.6. Fiscalizar a execução, consolidar os comprovantes de entrega e efetuar os pagamentos pelos
quantitativos efetivamente recebidos e atestados.

11.7. Não responder por compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, nem por danos decorrentes
de atos de seus empregados, prepostos, transportadores ou operadores logísticos.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

12.1. Fornecer água mineral natural em conformidade com a marca, fonte, especificações, quantidades,
prazos e condições aprovadas, realizando as entregas porta-a-porta em todos os Núcleos do polo contratado.

12.2. Manter estoque, estrutura operacional e planejamento logístico suficientes para atender às requisições
durante toda a vigência, inclusive nos municípios mais distantes do polo.

12.3. Disponibilizar, sem custo adicional, quantidade suficiente de garrafões retornáveis em regime de
comodato para assegurar a continuidade do abastecimento e realizar a troca dos recipientes vazios por
cheios.

12.4. Garantir que os garrafões estejam higienizados, lacrados, dentro do prazo de utilização, sem
vazamentos, rupturas, deformações ou sinais de deterioração.

12.5. Manter os produtos protegidos de calor excessivo, luz solar direta, agentes químicos, combustíveis,
odores e outras fontes de contaminação durante armazenamento e transporte.

12.6. Apresentar, sempre que solicitado, documentos de regularidade da fonte, fabricante, distribuidor,
licença sanitária, licença ambiental, atos da ANM e laudos físico-químicos e microbiológicos.

12.7. Substituir, às suas expensas, produtos rejeitados ou lotes com desconformidade e recolher
imediatamente os recipientes ou produtos impróprios.

12.8. Comunicar situações que possam comprometer o abastecimento, a qualidade do produto ou o prazo de
entrega, apresentando plano de contingência quando solicitado.

12.9. Responsabilizar-se por fretes, tributos, seguros, carga, descarga, logística reversa, mão de obra,
veículos, equipamentos e todos os demais custos necessários à execução integral do objeto.

12.10. Manter durante toda a vigência as condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento
licitatório.

12.11. Preservar a rastreabilidade das entregas por marca, lote e unidade destinatária, mantendo os
comprovantes pelo período necessário à fiscalização e ao pagamento.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. Para aplicação das sanções administrativas serão observados os arts. 155 e 156 da Lei nº 14.133/2021 e
o regime sancionatório previsto no edital e em seus anexos, considerando-se a natureza, a gravidade, a
reincidência e os prejuízos decorrentes da conduta.

13.2. Constituem situações especialmente relevantes para fins de apuração: atraso reiterado de entrega,
desabastecimento injustificado, fornecimento de marca ou fonte não aprovada, adulteração de comprovantes,
entrega de garrafões em condições inadequadas e fornecimento de produto com desconformidade sanitária
confirmada.

13.3.  Para os casos em que a sanção administrativa for a de multa, serão aplicados os percentuais
estabelecidos no Anexo II deste Termo de Referência.

13.4.  Quando aplicável ao responsável, será facultado o exercício do direito de defesa, no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contados da data de sua intimação.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- PAGAMENTO

14.1. Recebida a Nota Fiscal, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta
seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº
77/2022.
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14.2. Para fins de liquidação, a Divisão de Material deverá verificar se a nota contém expressamente os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

14.2.1. O prazo de validade;

14.2.2. A data da emissão;

14.2.3. Os dados do contrato e do contratante;

14.2.4. O valor a pagar; e

14.2.5. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES

15.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressõe s que se fizerem necessárias, até o limit e de 25% (vinte e cinco   por cento) do valo r inicial
atualizado do contrato, consoante dispõe o Artigo 125 da Lei nº 14.133/21.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

16.1. Em virtude da vigência da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 13.709/2018 – LGPD”),
que dispõe sobre o tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, fica estabelecido que:

16.1.1. A Contratada obriga-se a atuar em conformidade com a legislação vigente sobre Proteção de Dados
Pessoais, em especial a Lei nº 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), bem como
com as determinações de órgãos reguladores e fiscalizadores da matéria, sob pena de responsabilização
administrativa, civil e criminal.

16.1.2. O contrato não transfere a propriedade de quaisquer dados da Defensoria Pública do Estado do
Maranhão ou dos clientes deste para a Contratada.

16.1.3. A Contratada tratará os dados pessoais a que tiver acesso em virtude do contrato apenas para a
execução e na medida do necessário para atender as finalidades do objeto contratado.

16.1.4. A Defensoria Pública do Estado do Maranhão não autoriza a Contratada a usar, compartilhar ou
comercializar quaisquer eventuais elementos de dados, que se originem ou sejam criados a partir do
tratamento de dados pessoais objeto do Contrato.

16.1.5. A Contratada não poderá, sem autorização e/ou instruções prévias da Defensoria Pública do Estado
do Maranhão, transferir ou, de qualquer outra forma, compartilhar e/ou garantir acesso aos Dados Pessoais
ou a quaisquer outras informações a terceiros.

16.1.6. A Contratada deverá manter sigilo das operações de tratamento de dados pessoais que realizar em
razão do contrato, bem como implementar medidas técnicas e administrativas necessárias para proteger os
dados contra a destruição, acidental ou ilícita, a perda, a alteração, a comunicação ou difusão ou o acesso não
autorizado, além de garantir que o ambiente (físico ou lógico) utilizado por ela para o tratamento de dados
pessoais seja estruturado de forma a atender aos requisitos de segurança, padrões de boas práticas de
governança e princípios gerais previstos na legislação e nas demais normas regulamentares aplicáveis.
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16.1.7. As obrigações de sigilo e processamento dos dados pessoais impostos à Contratada se estendem a
seus prepostos e subcontratados (se autorizado em contrato), garantindo que o acesso aos dados pessoais
somente seja concedido às pessoas designadas para executar as atividades descritas no Contrato e que
estejam sob obrigação de confidencialidade com relação aos dados pessoais tratados.

16.1.8. A Contratada deverá realizar as atividades de tratamento de dados pessoais decorrentes do contrato
segundo as instruções lícitas e documentadas fornecidas pela Defensoria Pública do Estado do Maranhão,
conforme a política de privacidade e proteção de dados pessoais da Defensoria Pública do Estado do
Maranhão; bem como da legislação pertinente à proteção de dados pessoais, sob pena de arcar com as perdas
e danos que eventualmente causar à Defensoria Pública do Estado do Maranhão e a terceiros, sem prejuízo
das demais sanções aplicáveis.

16.1.9. A Contratada responderá administrativa e judicialmente, sem prejuízo de eventual reparo a dano
patrimonial, moral, individual ou coletivo, que causar a terceiros, em razão do exercício de atividade de
tratamento de dados pessoais decorrentes do contrato, por violação à legislação de proteção de dados
pessoais e às instruções lícitas da Defensoria Pública do Estado do Maranhão, bem como por violação da
segurança, nos termos do Parágrafo único do Artigo 44 da LGPD.

16.1.10. A Contratada fica obrigada a garantir a segurança da informação prevista na LGPD, nas normas
regulamentares pertinentes e no instrumento contratual, em relação aos dados pessoais, mesmo após o seu
término.

16.1.11. A Contratada deverá notificar a Defensoria Pública do Estado do Maranhão, no prazo de 24 (vinte e
quatro) horas, sobre exposições ou ameaças em relação à conformidade com a proteção de dados, bem como
sobre reclamações e solicitações dos titulares de Dados Pessoais bem como intimações e notificações
judiciais ou de outras autoridades públicas, que venha a receber em razão do contrato.

16.1.12. A Contratada se compromete a cooperar e a fornecer à Defensoria Pública do Estado do Maranhão,
no prazo estabelecido, todas as informações relacionadas ao tratamento de dados pessoais que estiverem sob
sua custódia em razão do contrato e que sejam necessárias para responder às solicitações ou reclamações
feitas com fundamento na Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais.

16.1.13. A Contratada deverá notificar a Defensoria Pública do Estado do Maranhão, por escrito e
imediatamente após tomar ciência do fato, sobre a ocorrência de incidente de segurança envolvendo dados
pessoais tratados em razão do contrato. Essa notificação deverá conter, no mínimo:

a) data e hora provável do incidente;

b) data e hora da ciência pela contratada;

c) relação dos tipos de dados afetados pelo incidente;

d) número de titulares afetados e demais informações sobre os titulares envolvidos;

e) indicação de medidas que estiverem sendo tomadas para reparar o dano e evitar novos incidentes;

f) os riscos relacionados ao incidente;
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g) dados de contato do Encarregado de Proteção de Dados ou outra pessoa junto à qual seja possível obter
mais informações sobre o ocorrido;

h) os motivos da demora, no caso de a comunicação não ter sido imediata.

16.1.14. A Defensoria Pública do Estado do Maranhão terá o direito de acompanhar, monitorar, auditar e
fiscalizar a conformidade da Contratada com as obrigações de Proteção de Dados Pessoais, sem que isso
implique em qualquer diminuição da responsabilidade que a Contratada possui perante a LGPD e o Contrato.

16.1.15. A Contratada arcará com todos os custos, incluindo indenizações e penalidades aplicadas à
Defensoria Pública do Estado do Maranhão por eventuais danos que esta venha a sofrer em decorrência do
uso indevido dos dados pessoais por parte da Contratada, sempre que ficar comprovado que houve falha de
segurança (técnica e administrativa), descumprimento das regras da lei geral de proteção de dados citadas no
contrato e das orientações da Defensoria Pública do Estado do Maranhão, sem prejuízo da aplicação das
penalidades do contrato.

16.1.16. A Contratada declara que, caso utilize sistema próprio para armazenamento dos dados fornecidos
pela Defensoria Pública do Estado do Maranhão para execução dos serviços:

a) adotará procedimentos e controles, abrangendo, no mínimo, a autenticação, a criptografia, a detecção de
intrusão e a prevenção de vazamento de informações e dados recebidos da Defensoria Pública do Estado do
Maranhão para execução do objeto do Contrato;

b) realizará testes e varreduras para detecção de vulnerabilidade, mantendo seus sistemas eletrônicos livres
de programas maliciosos;

c) efetuará a gestão de acessos aos seus sistemas eletrônicos pelos seus prepostos, de forma efetiva,
assegurando o cumprimento das obrigações do Contrato e da legislação reguladora;

d) manterá o registro das operações de tratamento de dados pessoais que realizarem;

e) seguirá os padrões de segurança técnica e procedimentos de segurança das informações testadas e
validadas e referendados pela Defensoria Pública do Estado do Maranhão por meio do contrato ou em suas
Políticas de Governança, de Segurança da Informação e de Privacidade.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SESÉTIMA - DA RESCISÃO

17.1. As hipóteses de rescisão do contrato estão previstas nos artigos 137, 138 e 139 da Lei n° 14.133/21.

17.2. A extinção contratual poderá ser:

17.2.1. Por ato unilateral da Contratante, caso ocorra alguma das hipóteses previstas no artigo 137, I, II, III,
IV, V, VI, VII, VIII e IX, da Lei de nº 14.133/2021.

17.2.2. A requerimento da Contratada, caso ocorra alguma hipótese prevista no § 2º, I, II, III e V, do artigo
137 da mesma lei.

17.2..2.1. As hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, III e IV do § 2º do artigo 137, observarão
as seguintes disposições do § 3º do mesmo artigo.
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17.3. Cabe à parte prejudicada ou interessada a comprovação do efetivo prejuízo que justifique a extinção
contratual.

17.4. A rescisão contratual será processada nos autos do processo, sempre se garantindo o contraditório e a
ampla defesa.

17.5. Havendo extinção contratual, ficam assegurados os direitos da Contratante previstos no artigo 139 da
Lei de nº 14.133/2021, sem prejuízo de quaisquer outros direitos previstos na contratação e na legislação
vigente.

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO

18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021.

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA- DO FORO

19.1. Fica eleito o foro da Comarca desta Cidade de São Luís, Capital do Estado do Maranhão, com renúncia
expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do
presente instrumento.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA  - DA FORMALIZAÇÃO E ASSINATURA ELETRÔNICA

20.1. O presente instrumento é firmado eletronicamente por meio do Sistema Eletrônico de Informações
(SEI), com fundamento na Lei Federal nº 14.063/2020 e no Decreto Estadual nº 38.345/2023.

Parágrafo único. Nos termos do art. 4º do Decreto Estadual nº 38.345/2023 e da Lei Federal nº 14.063/2020,
a autoria, a autenticidade e a integridade deste instrumento são asseguradas mediante assinatura eletrônica
nas modalidades digital (ICP-Brasil) ou cadastrada (acesso de usuário externo via login e senha no SEI),
produzindo plenos efeitos jurídicos equivalentes aos da assinatura manuscrita e dispensando a emissão de
vias físicas, podendo sua validade ser conferida no portal oficial do SEI/MA mediante o código verificador e
o código CRC constantes da respectiva tarja de assinatura.

 

 

 

São Luís (MA), ... de .... de .......

 

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTAO DO MARANHÃO

Contrato XXX Minuta de Contrato (0446227)         SEI 0005405.110000938.0.2026 / pg. 62



CONTRATANTE

 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

CONTRATADA

 

 

Avenida Júnior Coimbra, S/N, - Bairro Renascença II, São Luís-MA (Próximo à Escola Reino Infantil) - CEP 65075-696 
CNPJ:00.820.295/0001-42 / - https://defensoria.ma.def.br / assessoriajuridica@ma.def.br -  

0446227v1

Documento assinado eletronicamente por Lívia Guanaré Barbosa Borges, Ass. de
Orientação Jurídica, em 15/10/2026, às 15:09, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no § 3º do art. 4º, do Decreto n.º 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida no link Validar Documento informando o
código verificador 0446227 e o código CRC DF371970.
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ITEM DESCRIÇÃO RISCOS AÇÕES PREVENTIVAS RESPONSÁVEL 
INDICADOR DE 

DESEMPENHO
PERIODICIDADE

Documento de Formalização de Demanda - DFD         Elaboração 

do Estudo Técnico Preliminar  - ETP       Elaboração do Termo de 

Referência - TR

Estudo Técnico Preliminar deficitário     Falha 

na elaboração do Termo de Referência

Elaborar procedimento interno de todas as especificações do 

objeto a ser licitado.
SETOR SOLICITANTE

Percentual de Processos aprovados 

maior ou igual a 100%
03 meses

Contratação de empresa inapta, que não atua no ramo pertinente, ou 

impedida de contratar com a Administração

Problemas na execução do contrato. 

Responsabilização dos servidores envolvidos 

no processo de contratação, incluindo a 

autoridade do órgão.

Exigir no Edital/TR documentos 

compatíveis com a complexidade do objeto, Verificar se a 

empresa possui CNAE pertinente ao objeto a ser contratado, 

além de eventuais registros de penalidades ou ocorrências 

impeditivas de licitar ou contratar; Verificar se a empresa possui 

experiência anterior compatível com a demanda.

SETOR SOLICITANTE
Percentual de Processos aprovados 

maior ou igual a 100%
03 meses

Enquadramento no Plano de Contratação Anual - PCA
Não constar no Plano de ContrataçãoAnual - 

PCA
Consulta prévia do enquadramento da despesa ASPLAN

Percentual de Processos aprovados 

maior ou igual a 100%
03 meses

Publicação/Divulgação do Edital

Falta de publicação dos atos necessários à 

validade do processo Licitatório (PNCP, DOE 

e SINC - Contratada)

Estabelecer um cronograma claro para publicação dos atos 

necessários, garantindo conformidade com os prazo legais
CPC

Percentual de Processos aprovados 

maior ou igual a 100%
03 meses

Validação do Contrato
Recusa de assinatura e/ou da apresentação das 

garantias contratuais 

Garantir que a empresa selecionada reúna as condições técnico-

operacional e financeira necessária à execução do objeto

ASPLAN /                                                                          

2ª SUB

Percentual de Processos aprovados 

maior ou igual a 100%
03 meses

Publicação do Contrato

Falta de publicação do ato administrativo em 

tempo hábil no PNCP, SITE DA DPE, SINC - 

CONTRATA E DOE.

Verificação de publicação dentro do prazo legal
ASSEJUR /                                                                                          

ASPLAN

Percentual de Processos aprovados 

maior ou igual a 100%
03 meses

Gestor e Fiscal do Contrato
Designação de servidores sem conhecimento 

técnico do objeto

Indicar servidores com conhecimento técnico na área do objeto 

do contrato e proporcionar capacitação de gestores e fiscais.

SETOR SOLICITANTE e 

DEFENSORIA GERAL

Percentual de Processos aprovados 

maior ou igual a 100%
03 meses

Orçamento LDO - LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIA

Alteração nos Artigos inerentes à DPE/MA da 

Lei de Diretrizes Orçamentária que impactem 

no repasse de recursos

Garantir a alocação de recursos adequados para cobrir os custos 

e despesas contratuais.

DEFENSORIA GERAL /                          

2ª SUB / SUFIN

Orçamento PLOA - PLANO DE LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL

Alteração nos Artigos inerentes à DPE/MA do 

Plano deLei Orçamentária Anual que impactem 

no repasse de recursos

Garantir a alocação de recursos adequados para cobrir os custos 

e despesas contratuais. 

DEFENSORIA GERAL /                                                                

2ª SUB / SUFIN

Falha na entrega dos serviços contratados
Entrega dos serviços contratados em desacordo 

com o especificado em edital

Estabelecer Acordo de Nível de Serviços(ANS) claro e realizar 

monitoramento contínuo

GESTOR /                                                                               

FISCAL

Serviços prestados com qualidade inferior ao esperado

Serviços prestados não atendem aos padrões de 

qualidade acordados, resultando em 

desempenho inadequado, insatisfação do 

cliente, custos adicionais e/ou interrupções na 

prestação dos serviços

Definir claramente os padrões de qualidade esperados no 

contrato;  Incluir especificações técnicas detalhadas e critérios 

de aceitação; Incluir cláusulas de garantia de qualidade e 

penalidades por não conformidade; Estabelecer Acordo de Nível 

de Serviços(ANS) específicos para indicadores de qualidade, 

como tempo de resposta, tempo de resolução, e taxa de falhas

GESTOR /                                                                                                       

FISCAL

Não conformidade com leis trabalhistas

Possibilidade da empresa contratada não 

cumprir leis trabalhistas vigentes, o que pode 

acarretar para o órgão contratante os ônus 

legalmente cabíveis devido à 

corresponsabilidade prevista em lei, além da 

possibilidade de paralisação dos serviços 

contratados devido à ações trabalhistas

Realizar uma avaliação detalhada dos fornecedores antes da 

contratação, verificando histórico de conformidade trabalhista.; 

Incluir critérios de conformidade trabalhista na seleção de 

fornecedores; Incluir cláusulas específicas de conformidade com 

as leis trabalhistas nos contratos; Definir claramente as 

responsabilidades do fornecedor em relação ao cumprimento das 

leis trabalhistas.

GESTOR /                                                                                                       

FISCAL

Acesso não autorizado a informações sensíveis

Vazamentos de informações confidenciais, 

perda de dados e comprometimento da 

segurança institucional

Políticas de segurança de TI, treinamentos de segurança, 

Estabelecer claramente quais informações os terceirizados 

podem acessar e com que nível de permissão.

GESTOR /                                                                                                       

FISCAL

Subcontratação ou delegação indevida da execução do contrato.

Perda de qualidade na entrega do objeto 

contratual; possibilidade de responsabilização 

dos agentes públicos envolvidos e da empresa 

contratada; descontinuidade do serviço público; 

dano/prejuízo ao erário; e retrabalho.

Adotar, como regra, a vedação à possibilidade de subcontratação 

(Lei 14133/21, art. 122, §2º).

Nas hipóteses em que o Edital admitir a subcontratação, exigir 

que a Administração seja consultada primeiramente.

Cetificar-se sempre de que a empresa contratada está, ela 

própria, executanto o contrato, salvo nas hipóteses de 

subcontratação autorizada.

GESTOR /                                                                                                       

FISCAL
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ITEM QUALIDADE, POTABILIDADE E CONFORMIDADE DA ÁGUA MINERAL

Finalidade

Assegurar que toda a água mineral fornecida apresente condições adequadas de 

potabilidade, qualidade e segurança para consumo, atendendo às especificações da 

contratação e aos requisitos sanitários aplicáveis, de modo a preservar a saúde dos 

usuários e a regularidade do abastecimento institucional.

Entregar 100% dos garrafões com água mineral natural, potável e sem gás, em 

conformidade com as características e padrões de qualidade exigidos no Termo de 

Referência.
Não registrar fornecimento de água com alteração perceptível de odor, sabor, cor, 

presença de partículas, violação de lacre ou qualquer indício que comprometa sua 

adequação ao consumo.

Forma de Medição

Conferência visual e documental dos garrafões no recebimento, verificação de 

lacres, identificação do produto, informações de origem, lote e validade, associada 

ao registro e apuração imediata de eventuais reclamações ou sinais de não 

conformidade.

Periodicidade da verificação
Em cada entrega, com verificação extraordinária sempre que houver ocorrência ou 

reclamação relacionada à qualidade da água.

Início de Vigência A partir da primeira entrega realizada pela contratada.

Sanções Contratuais

Recusa imediata dos garrafões não conformes; substituição integral sem ônus para 

a Administração; glosa ou não pagamento dos itens rejeitados; e aplicação das 

multas e demais sanções previstas no instrumento contratual em caso de 

fornecimento inadequado, reincidência ou risco à segurança do consumo.

ITEM
REGULARIDADE DO ABASTECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS ORDENS SOB 

DEMANDA

Finalidade

Garantir que os núcleos regionais permaneçam regularmente abastecidos, mediante 

atendimento adequado das solicitações emitidas pela Administração, evitando 

interrupções decorrentes de falhas de fornecimento ou insuficiência de entrega 

imputáveis à contratada.
Atender 100% das ordens de fornecimento formalmente emitidas, observando os 

quantitativos, locais e condições estabelecidos para cada demanda.

Manter índice mínimo de 95% das solicitações atendidas integralmente na primeira 

entrega, sem necessidade de complementação posterior por falta de produto 

imputável à contratada.

Forma de Medição

Controle das ordens de fornecimento e dos comprovantes de entrega, comparando 

quantidade solicitada, quantidade efetivamente recebida, data de atendimento e 

eventuais ocorrências de falta, entrega parcial ou necessidade de complementação.

Periodicidade da verificação
A cada ordem de fornecimento, com consolidação mensal dos atendimentos 

realizados.

Metas a Cumprir

Objeto: Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada no fornecimento 

contínuo, sob demanda e com entrega diretamente nos núcleos abrangidos, de água mineral natural, potável, 

sem gás, acondicionada em garrafões retornáveis de 20 (vinte) litros, destinados aos Núcleos Regionais da 

Defensoria Pública do Estado do Maranhão localizados no interior do Estado

                                     INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS
                                     Supervisão de Monitoramento e Avaliação - SMAAA

INDICADOR 01

INDICADOR 02

Processo n.º : 0005405.110000938.0.2026

Metas a Cumprir
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Início de Vigência A partir da ciência da contratada quanto à primeira ordem de fornecimento.

Sanções Contratuais

Notificação para complementação imediata da entrega; glosa da parcela não 

fornecida; aplicação de multa por inexecução parcial ou atraso quando prevista; e 

demais sanções contratuais cabíveis em caso de desabastecimento imputável à 

contratada ou reincidência.

ITEM TEMPESTIVIDADE DAS ENTREGAS NOS NÚCLEOS REGIONAIS

Finalidade

Assegurar que os garrafões sejam entregues dentro dos prazos estabelecidos e 

diretamente nos núcleos regionais indicados, considerando a dispersão geográfica 

das unidades e a necessidade de continuidade do fornecimento de água para 

consumo.
Realizar, no mínimo, 95% das entregas dentro do prazo previsto no Termo de 

Referência ou na respectiva ordem de fornecimento, ressalvadas situações 

formalmente justificadas e aceitas pela fiscalização.
Efetuar 100% das entregas no endereço ou núcleo indicado pela Administração, sem 

redirecionamento indevido, abandono de carga ou transferência da obrigação 

logística à unidade destinatária.

Forma de Medição

Comparação entre a data e horário de ciência da solicitação, o prazo previsto e a 

data efetiva de entrega, com análise dos comprovantes de recebimento, 

identificação do núcleo atendido e registro das ocorrências logísticas.

Periodicidade da verificação
A cada entrega, com consolidação mensal por núcleo ou região quando houver 

múltiplas solicitações.

Início de Vigência
A partir da emissão da primeira ordem de fornecimento com entrega direta em 

núcleo regional.

Sanções Contratuais

Notificação para regularização; aplicação de multa por atraso conforme previsão 

contratual; glosa da parcela não executada; e aplicação das demais penalidades 

cabíveis quando o atraso ou o descumprimento do local de entrega forem imputáveis 

à contratada.

ITEM EXATIDÃO DOS QUANTITATIVOS E CONFERÊNCIA DAS ENTREGAS

Finalidade

Garantir correspondência integral entre os quantitativos solicitados, faturados e 

efetivamente entregues, evitando faltas, excessos, duplicidades ou divergências que 

comprometam o controle do consumo e a adequada execução das ordens de 

fornecimento.
Entregar 100% dos quantitativos constantes de cada ordem de fornecimento, salvo 

alteração previamente autorizada pela Administração.

Manter 100% de correspondência entre os garrafões constantes da nota fiscal ou 

documento equivalente e aqueles efetivamente recebidos e conferidos pelo núcleo 

destinatário.

Forma de Medição

Contagem física dos garrafões no recebimento e confronto entre ordem de 

fornecimento, nota fiscal, comprovante de entrega e registro de recebimento da 

unidade, incluindo controle das eventuais divergências identificadas.

Periodicidade da verificação Em cada entrega e no encerramento de cada ordem de fornecimento.

Início de Vigência A partir do recebimento da primeira entrega pela unidade destinatária.

Sanções Contratuais

Exigência de complementação ou correção imediata dos quantitativos; glosa dos 

itens não entregues ou indevidamente faturados; e aplicação das multas e demais 

sanções previstas contratualmente em caso de divergência recorrente ou 

inexecução parcial.

Metas a Cumprir

INDICADOR 04

INDICADOR 03

Metas a Cumprir
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ITEM INTEGRIDADE, HIGIENE E CONDIÇÕES DOS GARRAFÕES RETORNÁVEIS

Finalidade

Assegurar que os garrafões utilizados no fornecimento apresentem condições 

adequadas de higiene, conservação e integridade física, com lacração regular e sem 

danos que possam comprometer a qualidade da água, a segurança do manuseio ou 

o armazenamento nas unidades.
Entregar 100% dos garrafões limpos, íntegros, corretamente lacrados e sem 

rachaduras, deformações, sujidades relevantes, odores externos ou outros sinais de 

inadequação.
Substituir 100% dos recipientes recusados por problema de integridade, higiene, 

lacre ou condição de uso, sem custo adicional e dentro do prazo definido para 

regularização.

Forma de Medição

Inspeção visual dos recipientes no momento do recebimento, verificação dos lacres 

e condições externas, registro das recusas e controle das substituições ou 

reposições efetuadas pela contratada.

Periodicidade da verificação Em cada entrega e sempre que houver devolução ou substituição de garrafão.

Início de Vigência A partir da apresentação dos primeiros garrafões para recebimento.

Sanções Contratuais

Recusa dos recipientes inadequados; substituição imediata ou no prazo 

contratualmente definido sem ônus; glosa dos itens não aceitos; e aplicação de 

multa e demais penalidades contratuais em caso de reincidência ou fornecimento 

em condições incompatíveis com o consumo.

ITEM
RASTREABILIDADE, DOCUMENTAÇÃO E CORREÇÃO DE NÃO 

CONFORMIDADES

Finalidade

Garantir que o fornecimento permaneça adequadamente documentado e rastreável, 

permitindo à Administração identificar origem, lote, validade, entregas realizadas e 

providências adotadas diante de qualquer irregularidade, bem como acompanhar a 

solução das não conformidades verificadas nos núcleos regionais.

Manter disponíveis, em 100% das entregas, as informações e documentos exigidos 

para identificação do produto, lote, validade, fabricante ou envasador e demais 

dados previstos na contratação.
Solucionar 100% das não conformidades formalmente comunicadas pela 

fiscalização ou pelos núcleos destinatários dentro do prazo definido no Termo de 

Referência ou na notificação correspondente.

Forma de Medição

Conferência dos rótulos, notas fiscais, comprovantes de entrega e registros de lote e 

validade, associada ao controle das notificações, datas de comunicação, 

substituição, complementação ou demais providências corretivas adotadas.

Periodicidade da verificação
Em cada entrega quanto à rastreabilidade e por ocorrência quanto às não 

conformidades, com consolidação mensal para fins de acompanhamento contratual.

Início de Vigência
A partir da primeira entrega e da disponibilização dos respectivos documentos de 

fornecimento.

Sanções Contratuais

Notificação para complementação documental ou correção da irregularidade; 

substituição ou reposição sem ônus; glosa da parcela afetada quando cabível; e 

aplicação das multas e demais sanções previstas no instrumento contratual em caso 

de não regularização, reincidência ou inexecução.

INDICADOR 06

Metas a Cumprir

INDICADOR 05

Metas a Cumprir
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